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A prevenção é instrumento 
privilegiado de segurança pública, 
afi rmaram os guardas municipais 
presentes em seminário realizado 
nesta sexta-feira, 26 /5, na 
Assembleia Legislativa. 

As ações do Grupo de Educação 
e Prevenção de Drogas (Gepad) 
da Guarda Civil Metropolitana do 
município de São Paulo têm o objetivo 
de reduzir o número de usuários de 

drogas por meio da prevenção. 
O Grupo também pretende 

sensibilizar todos os segmentos da 
sociedade para o desenvolvimento 
de programas que informem sobre 
o uso indevido de drogas. Suas 
atividades são realizadas por meio 
de diálogos, orientação técnica, 
dinâmicas, dramatização, reuniões 
comunitárias, cursos de prevenção 
e atividades lúdicas.

Projeto de lei que tramita 
na Assembleia, de autoria do 

deputado Chico Sardelli (PV), 
institui o Gepad em todo o Estado 
de São Paulo. Para o deputado, as 
Guardas Municipais são essenciais 
para a segurança pública e muito 
podem contribuir para a prevenção 
ao uso de drogas. Segundo ele, é 
preciso valorizar estes profi ssionais, 
cuja dedicação e competência 
têm conseguido atingir resultados 
muito importantes. “Eu acredito 
nas  gua rdas  mun ic ipa i s”, 
d e c l a r o u  o  p a r l a m e n t a r.

Os guardas municipais que 
participam do programa relataram 
que com ele almeja-se a promoção 
de ações cujo enfoque principal 
é atuar nas raízes dos problemas 
sociais para minimizar a violência, 
a criminalidade, as consequências 
das  drogas  na soc iedade, 
utilizando ações preventivas com 
a participação social, sempre 
em parceria especialmente 
com setores da educação.

O seminário “Guardas Civis 
Municipais, Preven ção também 
se Ensina” foi realizado sob a 
coordenação do deputado Chico 
Sardelli. Participaram do evento o 
inspetor superintendente Euclides 
Conradim, comandante da 
superintendência de Planejamento 
da Guarda Civil Metropolitana 
de São Paulo ;  a inspetora 

superintendente Lídia Maria de 
Gouveia, subcomandante da 
Guarda Civil Metropolitana de São 
Paulo; o inspetor superintendente 
Adelson de Souza, comandante 
geral da Guarda Civil Metropolitana 
de São Paulo e Luiz Carlos 
Magno, ex-delegado do Denarc. 
O deputado federal Major Olímpio 
também compareceu ao evento.

Guardas Civis Municipais 
debatem combate ao uso de drogas
Prevenção seria a melhor forma de atuar

Adelson de Souza e Chico Sardelli 

Nesta edição, a Assembleia Legislativa de São Paulo dá continuidade 
à série de entrevistas com os 94 deputados. Cada parlamentar 
apresentará um breve balanço do mandato, além dos projetos que 
consideram prioritários para o Estado. Hoje, o entrevistado é o 
deputado Milton Vieira (PSD).                                  PÁG. 2

Coral da GCM canta hino nacional

Seminário discute 
os Códigos Militares  
A atualização da legislação foi a principal 
pauta do debate, que aconteceu na 
última sexta-feira, na Assembleia 
Legislativa, e reuniu representantes do 
Superior Tribunal Militar, Ministério 
Público Militar Federal e estaduais, a OAB 
e a Defensoria Pública. - Pág. 3 Silvio Hiroshi Oyama (2º à esq.) e integrantes do seminário
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Entrevista com 
o deputado Milton Vieira
LARISSA LEÃO - FOTO: VERA MASSARO 

“O social tem tudo a ver com a política”. Assim define o 
deputado e pastor Milton Vieira (PSD) sobre o seu trabalho 
na Assembleia Legislativa. Em seu quinto mandato, o 
parlamentar fala nessa edição do Mandato em Pauta 
sobre as mudanças que atualmente São Paulo enfrenta, 
da importância de ações sociais e da vontade de voltar a 
Brasília para terminar o que começou.

Ação Social
Milton Vieira é pastor na Igreja Universal há 28 anos. 

Ele explica que sempre realizou trabalhos voltados para a 
área social da igreja. Uma das ações que ele destaca é a 
evangelização nas penitenciárias para ajudar os presidiários 
e o combate à fome, por meio da Associação Beneficente 
Cristã (ABC), que ele ficou responsável por coordenar.

O deputado lembra que foi até o Nordeste ajudar 
a população da região quando carregavam o slogan 
“Brasil 2000: Futuro sem fome”. Na época, ele trabalhou 
em muitas comunidades carentes, casas de repouso e 
albergues, e com moradores de rua. “Esses projetos sociais, 
mais tarde, se tornariam políticos”, contou Vieira.

Vida política
Por estar envolvido no meio social, o deputado logo foi 

designado para as questões políticas da igreja. Em 1998, 
Milton Vieira foi eleito com 50.099 votos e tem desenvolvido 
na Assembleia Legislativa trabalhos voltados para a área de 
direitos do consumidor, esportes, saúde e social.

O parlamentar destaca que durante sua carreira política teve 
experiência também como deputado federal. Em seus primeiros 
dois anos (2007-2009), ele ficou no cargo de secretário de 
Região Metropolitana na prefeitura de São Paulo, na suplência 
do deputado José Aristodemo Pinotti. Quando o deputado 
faleceu, ele assumiu o mandato e ficou até o final (2011). Vieira 
pensa em voltar ao Congresso Nacional para aprovar algumas 
proposituras de sua autoria que estão em pauta. “Brasília é o 
lugar onde estão todas as decisões. Para mim foi gratificante 
essa experiência. As leis mais importantes são decididas no 
Congresso. Lá decidimos a vida das pessoas”, ressaltou. 

Durante seu mandato ele participou das comissões de 
Fiscalização Financeira e Controle, Seguridade Social e 
Família e Defesa do Consumidor. Participou da aprovação 
de duas grandes propostas de interesse social: o projeto 
Ficha Limpa e o programa Minha Casa, Minha Vida.

Ainda sobre a área federal, o deputado conta que seu 
partido o apoia nessa decisão de tentar a reeleição. Ele 
acredita que consiga o número de votos necessário para 
ganhar e completar sua missão no âmbito federal.

Dia a dia no Legislativo
Segundo o deputado, seu gabinete não é voltado apenas 

para as comissões - que também são importantes -, mas para 
atender os anseios da população, na segurança, na educação 
e principalmente na saúde, que segundo ele é precária. Em 
virtude disso, eles recebem constantemente reclamações, e 
seus funcionários trabalham fazendo mais o trabalho social 
do que o político, como “conseguir uma consulta ou algo que 
a pessoa esteja necessitando”, explica o deputado. 

Além disso, destaca a missão dos parlamentares na 
Casa, que é “fiscalizar o Poder Executivo, fiscalizar os 
recursos do Estado e ajudar o governo a cada dia alavancar 
mais, trazendo emprego para a população”. Para Vieira, 
é preciso que dias melhores sejam conquistados para a 
população no geral e não apenas para seus eleitores. 

Com relação a eles, inclusive, Vieira comenta que a maioria 
do seu público é de membros da Igreja Universal. Para ele, 
porém, esse dado tem mudado com o passar dos anos. 
Outras pessoas que não são ligadas à igreja têm admirado 
a sua atuação. “Viram no nosso trabalho uma seriedade e 
responsabilidade”, ressalta o deputado. Por meio das mídias 
sociais, Vieira busca prestar conta daquilo que está fazendo no 
dia a dia para a população acompanhar o seu trabalho.

Preocupação com a população
Durante a conversa, o deputado destacou a Lei 13.296/2008, 

que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). Segundo ele, 
o parágrafo único do artigo 27, diz que quando a pessoa 
não paga o IPVA e a conta vai para dívida ativa, o indivíduo 
tem 100% de multa. Para Vieira, “é uma cobrança abusiva, 
não existe no mundo juros tão altos”. Além disso, explica 
que quando o cidadão não paga em dia, ele tem 20% de 
acréscimo, mais juros de 1%. “A pessoa não consegue mais 
pagar os débitos do seu veículo”, declara o deputado. 

Por essa razão, o parlamentar apresentou o Projeto de 
Lei 610/2015, que revoga e exclui este parágrafo único. O 
PL foi aprovado na Assembleia Legislativa em 2016, mas 
foi vetado pelo governador Geraldo Alckmin em 2017. 
O deputado luta agora para conseguir derrubar o veto 
e destaca que o governo justificou que o PL na verdade 
deveria ser iniciativa do âmbito federal. 

Outra proposta de destaque do deputado é o PL 
87/2013, que obriga os supermercados e estabelecimentos 
similares de varejo ou atacado a divulgarem a validade dos 
alimentos postos em promoção nos seus estabelecimentos. 
O deputado explica que “precisa esclarecer e estar escrito 
nos produtos a data do vencimento do alimento para o 
cliente estar ciente do que está comprando”. O Projeto está 
na Ordem do Dia do Legislativo e aguarda votação. 

Cenário atual no Brasil 
Milton Vieira destaca que por um bom tempo os 

deputados federais ficarão lembrados devido ao “clima 
quente” que envolve o Congresso. As pessoas vão observar 
cada decisão que os políticos seguirão. Para o parlamentar, 
em relação à credibilidade na política, “todo mundo está 
sendo colocado em vala comum”, e acrescenta que aposta 
em uma mudança. Segundo ele, os valores estão invertidos 
no sentido de que “todo político é igual”. Vieira não concorda 
e acredita que a maioria são pessoas boas nessa área. 

“A política é agressiva, uma atitude sua marca você 
hoje nas redes sociais”, diz o deputado. Nesses anos todos, 
destaca que sua atuação política teve resultado, “eu fui 
eleito porque agi com responsabilidade nas minhas ações 
e tudo isso pesa nas eleições.”

Com relação às reformas (Trabalhista e da Previdência) 
que estão sendo discutidas no Brasil, o deputado diz que é 
a favor delas de uma forma justa. Vieira destaca que todos 
os 513 deputados federais e 81 senadores, mais uma equipe 
técnica, estão fazendo um estudo para que seja realizada 
da forma correta. Segundo ele, o país vem sofrendo porque 
não teve um estadista “que fez o que precisava ser feito. Os 
antecessores fizeram, pensando apenas no popular, naquilo que 
daria reeleição”. De acordo com o deputado, o momento será 
impactante, pois o trabalhador quer os seus direitos, os sindicatos 
e os empregadores também. “É difícil contemplar tudo, mas para 
isso há estudos para ver o que é melhor”, disse.

Para o deputado, a Reforma da Previdência é antiga 
e explica que a população aposentava cedo devido à 
expectativa de vida ser baixa. Segundo ele, o mundo 
moderno está diferente e essa expectativa aumentou. Nesse 
pensamento, o deputado destaca que a tecnologia acabou 
com a mão de obra na roça. A máquina faz o que antes 
era a função do trabalhador. Assim, diminuiu o emprego 
direto, mas aumentou onde é fabricada a máquina. “Virou 
uma cadeia produtiva. O país precisa dar oportunidade para 
outros que estão chegando, que são os jovens”, finaliza.
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A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, da 
Câmara dos Deputados, realizou na Assembleia debate sobre 
os pontos dos Códigos Militares que precisam ser alterados, 
revistos ou excluídos do ordenamento jurídico militar, para 
atualizar a legislação.

Participaram da discussão representantes dos segmentos 
interessados, entre eles o Superior Tribunal Militar, as 
Justiças Militares, Ministério Público Militar Federal e 
estaduais, a OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) e a 
Defensoria Pública.

Serão feitos oito seminários pelo país para depois ser 
elaborado um texto com as propostas de alterações. “Este tema 
mexe com centenas de milhares de militares e deve ser discutido 
com responsabilidade e de forma colaborativa”, disse o deputado 
Subtenente Gonzaga (PDT-MG), relator da subcomissão que 
estuda o tema.

O juiz Silvio Hiroshi Oyama, presidente do Tribunal 
de Justiça Militar do Estado de São Paulo, considera 
que o Código Penal Militar, apesar de antigo - criado 
em 1969 -, deve ser atualizado, mas não descartado. 
“O Código Penal Militar tem muitas qualidades sendo, 
muitas vezes, mais atualizado do que o Código Penal 
comum. O brasileiro tem a mania de querer fazer uma 
coisa completamente nova, como se tudo que foi feito, 
até agora, não valesse nada. Essa mentalidade afeta 
todo o país”, disse Oyama. 

Além disso, na opinião dele, há urgência em incluir na 

legislação penal militar vários crimes que ainda não estão 
contidos no Código Penal comum. E sem a inclusão, o Juiz 
militar não pode atuar. O crime de abuso de autoridade, 
por exemplo, não consta nem no Código Penal comum 
nem no Militar e apenas o juiz comum pode julgar. Em 
caso de crime não constante no Código Penal brasileiro, 
o Juiz pode julgar como uma Legislação Extravagante, 
item que não existe no Código Militar. Dessa forma, 
o militar é julgado pela justiça comum. “A diferença é 
que os policiais militares são submetidos a uma série de 
regramentos e são as únicas pessoas autorizadas a usar 

uma arma. A segurança só existe quando o cidadão ou o 
militar tem pleno conhecimento do que é a lei, para saber 
o que pode ou o que não pode ser feito e suas punições”.  

Participaram da mesa, coordenada por Gonzaga, Silvio 
Hiroshi, Marcelo Weizel Rabelo de Souza, sub-procurador 
Geral de Justiça Militar; Coronel Marcelino Fernandes da 
Silva, corregedor da Polícia Militar do Estado de São Paulo; 
Raul Marcolino, advogado da Associação das Praças da PM 
do Estado de São Paulo; e Marcos Milan, da Associação 
dos Cabos e Soldados da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo (Acspmesp). 

Assembleia sedia 2º Seminário sobre os 
Códigos Penal e de Processo Penal Militar

Deputado federal Subtenente Gonzaga e Coronel Marcelino Fernandes

A nova realidade da piscicultura paulista
ITAMAR BORGES*

A piscicultura vive hoje um momento de comemoração e 
adaptação. Após muitos anos de luta e negociação, o setor 
finalmente foi regulamentado pelo governo do Estado dentro 
de parâmetros que possibilitam o pleno desenvolvimento e 
garantem segurança jurídica aos produtores.

O decreto assinado pelo governador Alckmin no 
dia 1/11/2016 foi possível pelo esforço e trabalho de 
piscicultores, representantes empresariais, deputados 
estaduais e federais, prefeitos, vereadores e outras 
lideranças políticas.

Foram muitos anos de luta. Começamos a debater 
e apoiar a piscicultura durante meus mandatos como 
prefeito de Santa Fé do Sul. Foi o início do desenvolvimento 
da atividade econômica, que se tornou uma das mais 
importantes da região.

Como deputado e presidente da Comissão de 
Atividades Econômicas da Assembleia Legislativa, que 
abrange a aquicultura, participei com os piscicultores, a 
Secretaria da Agricultura e a Secretaria do Meio Ambiente 

de todas as etapas de discussão e 
elaboração do decreto, assim como já 
havia feito nas discussões dos decretos 
anteriores, que trouxeram avanços 
gradativos e foram fundamentais para 
a formulação da atual legislação.

O novo regulamento substituiu o decreto 
60.582/2014 e incluiu novas modalidades 
de aquicultura nos casos em que se aplica 
a forma simplificada de licenciamento, tais 
como a aquicultura de pequeno porte em 
tanques rede e barramentos, cavas de 
mineração exauridas.

Outra inovação favorável ao pequeno produtor é a 
redução em 50% das taxas de licenciamento ordinário e 
simplificado. Também é estabelecido procedimento para 
criação de novos parques aquícolas, além de reconhecer 
os já criados.

Apesar destas conquistas, não paramos de trabalhar 
pelo desenvolvimento do setor. No mesmo dia em que o 
governador Alckmin assinou o Decreto regulamentando a 

atividade, entregamos junto com a Peixe-
SP e o Sindicato da Indústria da Pesca um 
documento com sugestões de ações que 
garantam a isonomia do pescado com 
relação aos outros estados.

Estes pedidos se encontram atualmente 
em análise na Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência e Inovação.

Neste cenário de renovação e ótimas 
perspectivas para a piscicultura e a 
aquicultura de São Paulo, será realizada 
em Santa Fé do Sul entre os dias 30 de 
maio e 1º de junho a Aquishow 2017.

O evento é realizado anualmente desde 2009 e tornou 
um dos mais importantes do país, com a participação dos 
principais atores da cadeia produtiva do pescado do Estado 
de São Paulo, do Brasil e até do exterior.

A Aquishow 2017 pode ser considerada um grande divisor 
de águas para o setor, que respaldado pela nova legislação, 
pode olhar somente para o futuro. Um futuro promissor.

* Itamar Borges é deputado pelo PMDB

Os artigos publicados nesta seção Opinião são de inteira responsabilidade de seus autores. As opiniões neles emitidas não exprimem, necessariamente, o 
ponto de vista do Parlamento paulista, de outros parlamentares, de suas legendas ou do Departamento de Comunicação e seus órgãos subordinados. 
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Novo ministro 
questiona
inquérito
contra Temer
Torquato Jardim, que assumirá a Justiça, diz ao ‘Estado’ 

que apuração foi baseada em ‘documento não periciado’

ERIC GAILLARD/REUTERS

Tempo em SP

Moisés Naím
Decisões que reduziram poder america-
no no mundo já vêm de antes do gover-
no Trump. INTERNACIONAL/PÁG. A11

26° Máx. 18° Mín.

Cida Damasco
Qual será o tamanho da reforma da 
Previdência? É esperar para ver. 
ECONOMIA / PÁG. B4
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Remédios terão ‘RG’ 
para rastreamento

Indústria naval definha 
e corta 50 mil vagas

l Ineditismo. 
Sofia Coppola 
fala sobre 
The Beguiled, 
que lhe rendeu o 
prêmio de melhor 
direção. PÁG. C3

Investigadores 
apuram elo
entre JBS e
construtoras

Novo ministro da Justiça e ex-titular 
da Transparência,  Torquato Jardim 
questiona  a  abertura  de  inquérito  
contra o presidente Michel Temer no 
STF baseado no que chama de “docu-
mento não periciado” – a gravação en-
tre Temer e Joesley Batista, dono da 
JBS – e defende o reexame da compe-
tência de Edson Fachin como relator 
do caso. “Ele (inquérito) não é Petro-
brás, não é Lava Jato, e a prevenção 
do ministro Fachin é de Petrobrás e 
Lava Jato, e não para demais inquéri-

tos”,  disse em  entrevista a Isadora 
Peron, concedida na sexta-feira. Ele 
credita à “cultura parlamentar” o fa-
to de Temer ter recebido Joesley sem 
anotação na agenda oficial. Ex-minis-
tro do TSE, afirma ser “recomendá-
vel” pedido de vista na retomada do 
julgamento na corte contra a chapa 
Dilma-Temer, que pode cassar o man-
dato do presidente. Torquato troca 
de lugar  com  Osmar  Serraglio,  que  
teve o nome envolvido na Operação 
Carne Fraca. POLÍTICA / PÁGS. A4 e A6
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Crack ameaça 558 das 645 cidades de SP

0H30

COLUNA DO ESTADÃO

NOTAS & INFORMAÇÕES

ENTREVISTA l Torquato Jardim

Ele (Temer) tem a 
cultura parlamentar, 

conversa com quem o procura, 
porque vive do voto.”
SOBRE ENCONTRO ENTRE JOESLEY E TEMER

Esportes
Brasileirão 
Corinthians vence 
Atlético-GO e vira
líder. PÁG. A18

Incorporadoras dão luz e gás 
de graça para vender imóveis 

Trump quer vetar 
laptop em voos

JULIO MESQUITA
(1862 - 1927)

Tietê
dividida

O crack não para de avançar por São 
Paulo. Dos 645 municípios do Estado, 
pelo menos 558, incluindo a capital, en-
frentam problemas relacionados à dro-
ga, segundo o Observatório do Crack, 
da Confederação Nacional de Municí-
pios. Em 193 cidades do interior, o ní-

vel desses problemas é muito alto, se-
gundo o ranking atualizado em tempo 
real com informações das prefeituras. 
Na “lista vermelha” da droga estão Ri-
beirão  Preto,  São  José  do  Rio  Preto,  
Bauru e Marília, informa José Maria 
Tomazela. METRÓPOLE / PÁG. A12

l Temer deu total autonomia 
para que, se quiser, Torquato 
troque o diretor-geral da Polícia 
Federal, Leandro Daiello. PÁG. A4

Em Sorocaba, um galpão abandonado abriga uma microcracolândia. Um buraco aberto no muro 
serve de entrada. O líder do “covil”, como o local é chamado pelos usuários, é um ex-atirador e 
perito em armas das Forças Armadas, de 35 anos (na foto acima). METRÓPOLE / PÁG. A13

A vida nas 
‘pedras’

EPITACIO PESSOA/ESTADÃO

l TJ barra abordagem à força
O Tribunal de Justiça de São Paulo derru-

bou ontem decisão liminar que autorizava 

o prefeito João Doria a remover à força 

usuários de drogas da Cracolândia para 

avaliação médica compulsória. PÁG. A14

Poder e
responsabilidade

P romotores e procuradores 
têm suas condutas controla-
das por seus pares. Trata-se 

de uma excrescência que precisará 
ser enfrentada numa necessária 
revisão da Carta. PÁG. A3

O autor da crise
A escassez de lideranças é tão gra-
ve que permite que alguém como 
Lula apareça como viável. PÁG. A3

Oferecer  luz,  condomínio  e  gás  de  
graça e aceitar joias e carro como par-
te de pagamento. Essas são algumas 
das formas que as incorporadoras en-

contraram para atrair o consumidor 
e desovar o estoque de imóveis no-
vos, que chegou a 118,7 mil unidades 
em fevereiro. ECONOMIA / PÁG. B10

Investigadores que apuram transa-
ções em paraísos fiscais descobri-
ram que offshores citadas nas dela-
ções da JBS aparecem em investiga-
ções sobre construtoras brasileiras, 
informam Alexa Salomão e Jamil 
Chade. As empresas foram utiliza-
das por pessoas sem relações dire-
tas, sempre para transferir recursos 
a políticos e operadores. No Brasil, 
o MPF manteve os R$ 11 bilhões de 
multa contra a J&F. POLÍTICA / PÁG. A9

O governo Trump pretende proibir 
os passageiros de todos os voos para 
os Estados Unidos, inclusive do Bra-
sil, de levar laptops e outros eletrôni-
cos a bordo. INTERNACIONAL/ PÁG. A10

Prédio do antigo 
comitê de cam-
panha de Michel 
Temer em Tietê, 
cidade natal do 
presidente, no 
interior de SP.
Moradores do 
município de 
40 mil habitan-
tes acompa-
nham de perto 
a crise política e 
se dividem entre 
os “fora, fica e 
volta” Temer. 
POLÍTICA / PÁG. A8

RAFAEL ARBEX/ESTADÃO
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Drogas. Em 193 cidades do interior paulista, nível de problemas é muito alto, conforme a Confederação Nacional de Municípios 
(CNM), em ranking atualizado em tempo real. Estado informou ter ampliado em 6 vezes o nº de vagas para dependentes desde 2011

Crack ameaça 558 das 645 cidades de SP
José Maria Tomazela
SOROCABA

O crack não para de avançar 
por São Paulo. Dos 645 muni-
cípios do Estado, pelo menos 
558,  incluindo  a  capital,  en-
frentam problemas relaciona-
dos à droga, conforme mapea-
mento  do  Observatório  do  
Crack, da Confederação Na-
cional de Municípios (CNM). 
Em 193 cidades do interior, o 
nível desses problemas é mui-
to  alto,  segundo  o  ranking,  
atualizado  em  tempo  real  
com informações de prefeitu-
ras. Em outras 259, o alerta é 
médio; e, em 105, baixo. 

Apenas 20 cidades disseram 
não ter problemas com o crack. 
Outras 67 não responderam ofi-
cialmente  o  levantamento  
(mais  informações  abaixo).  De  
608 municípios paulistas ouvi-

dos este mês (incluindo dados 
parciais),  92%  afirmaram  en-
frentar problemas com a circu-
lação de drogas, enquanto 95% 
confirmaram problemas com o 
consumo delas. As prefeituras 
informaram ainda que as princi-
pais  áreas  afetadas  são  Saúde  
(67,1%),  Assistência  Social  
(57,5%) e Segurança (49,1%). 

O Observatório do Crack in-
clui grandes cidades do interior 
na “lista vermelha” da droga, en-
tre elas Ribeirão Preto, São José 
do Rio Preto, Bauru e Marília. O 
avanço das drogas pelo interior, 
mostrado pelo Estado  em re-
portagem especial em 2014, não 
teve melhora com o passar do 
tempo,  segundo  Ernesto  
Stranz, consultor da CNM. E a 
droga continua avançando em 
municípios  menores  e  rurais,  
como Campos Novos Paulista, 
Planalto e Colômbia, com me-

nos de 7 mil moradores.
Segundo ele, o fato de a maio-

ria  dos  municípios  responder  
espontaneamente ao questioná-
rio indica a gravidade do proble-

Cachimbo aceso. Preocupaçã

NA WEB

ma. “São prefeituras que têm a 
coragem de se expor porque é 
algo que afeta muito a popula-
ção. É como um grito de socor-
ro”, disse. Apesar disso, pratica-

mente nada mudou na política 
de governo. “Não houve investi-
mento e  o  recurso  que  estava  
previsto em alguns programas 
sofreu contingenciamento.”

Número de usuários. Procura-
da, a Secretaria da Saúde do Es-
tado  informou  ter  ampliado  
em seis vezes o número de va-
gas  para  dependentes  quími-
cos, de 500 em 2011 para 3,3 mil 
atualmente,  em  serviços  pró-
prios ou conveniados. Desse to-
tal, 2 mil vagas, ou 60%, estão 
no interior (integralmente cus-
teadas pelo Estado). O encami-
nhamento é feito pelos municí-
pios. A pasta destacou que a in-
ternação só é indicada para ca-
sos  graves.  O  Estado  ainda  
mantém o Serviço de Atenção 
e Referência em Álcool e Dro-
gas (Sarad) em Botucatu, onde 
foram realizados 13 mil atendi-

mentos desde 2014. Das cerca 
de 2 mil internações na unida-
de, 77% aconteceram de forma 
voluntária, 13% involuntária e 
10% compulsória.

O Observatório trabalha ago-
ra em  uma  nova  metodologia  
para estimar a população envol-
vida com o crack no Estado, já 
que  não  há  dados  precisos.  A  
Secretaria Nacional de Política 
sobre Drogas (Senad) estima o 
usuário regular em 0,5% da po-
pulação – o equivalente a cerca 
de 164 mil pessoas no Estado, 
desconsiderando a capital.

Portal. Histórias 
de quem resistiu 
ao ‘inferno’

estadao.com.br/e/historias-craco
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Fabio Serapião
Renan Truffi / BRASÍLIA

O  presidente  Michel  Temer  
demitiu ontem o ministro da 
Justiça  Osmar  Serraglio  
(PMDB) e anunciou o jurista 
Torquato Jardim, então chefe 
da Transparência e Controle, 
como novo titular da pasta. A 
troca  de  nomes  na  Justiça  
marca  mais  um  capítulo  da  
tentativa de Temer de fortale-
cer a interlocução de seu go-
verno com o Judiciário e dar 
respostas aos aliados sobre a 
crise política iniciada com a 
delação da J&F (holding que 
inclui a JBS). 

Após  a  demissão,  Serraglio  
foi convidado a assumir o Minis-
tério da Transparência, respon-
sável por firmar acordos de le-
niência. A troca foi antecipada 
pela Coluna do Estadão no por-
tal estadao.com.br. 

Nos bastidores, a demissão de 
Serraglio é atrelada a dois fatores. 
O primeiro seria sua ineficiência 
em estabelecer canais de comuni-
cação com órgãos sob a tutela do 
ministério – como a Polícia Fede-
ral –, com outras instituições e 
com as cortes superiores. 

No Palácio do Planalto, Serra-
glio era considerado “fraco” e a 
preocupação era ter um ministro 
da Justiça com interlocução no 
Judiciário, como tinham os ex-
ocupantes da pasta Alexandre de 
Moraes e José Eduardo Cardozo. 
Contribuiu  para  a  decisão  de  
substituir de Serraglio a tentati-
va de uma escrivã da PF de ten-
tar, por telefone, na quarta-feira 
passada, marcar uma data para o 
presidente ser ouvido. Na avalia-
ção de interlocutores de Temer, 
Torquato terá mais “ascendên-
cia” sobre a corporação. 

Na base aliada, o desconten-
tamento com o ministro ficou 
mais evidente nas gravações de 
conversas do senador Aécio Ne-
ves (PSDB-MG) – agora afasta-
do do cargo –, divulgadas no âm-
bito da delação da JBS. “O mi-
nistro é um  b...  de um  c...  Ele 
(Temer) errou de novo de no-
mear essa p...”. 

Ao  contrário  de  Serraglio,  
Torquato  possui  bom  trânsito  
em  ao  menos  duas  cortes  em  
que tramitam processos de inte-
resses do governo Temer e é vis-
to como um gestor de pulso fir-
me que poderá influir de modo 
mais enérgico na Polícia Fede-
ral. Ele tem boa interlocução no 
Tribunal Superior Eleitoral (T-
SE) e no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). No TSE, chegou a 
ser ministro entre 1988 e 1996. 

A partir do dia 6 de junho os 
ministros  do TSE  vão  julgar  a  
ação proposta pelo PSDB con-
tra a chapa Dilma Rouseff-Mi-

chel Temer. Visto até há pouco 
tempo como um possível cami-
nho para livrar o  peemedebis-
ta,  o  julgamento,  após  a  dela-
ção  JBS,  agora  é  tido  como  a  
forma mais “constitucional” pa-
ra a cassação do presidente.

No  Supremo,  Temer  é  alvo  
de  um  inquérito  por  corrup-
ção, obstrução de Justiça e or-
ganização criminosa. 

Carne Fraca.  O segundo fator 
está atrelado à Operação  Car-
ne Fraca, na qual Serraglio foi  
citado. O Estado apurou que a 
troca também se deve a infor-
mações sobre a negociação de 
delação premiada de dois inves-
tigados. O ex-superintendente 
regional do Ministério da Agri-
cultura,  Pecuária  e  Abasteci-
mento, no Paraná, Daniel Gon-
çalves Filho, e a chefe do Siste-
ma  Brasileiro  de  Inspeção  de  
Produtos  de  Origem  Animal,  
Maria do  Rócio Nascimento  – 
apontados pela Polícia Federal 
como  líderes  do  esquema  –,  
afirmaram à Procuradoria-Ge-
ral da  República que Serraglio 
beneficiava o  grupo  investiga-
do quando era deputado. 

Os dois  negociam um  acor-
do de delação com a PGR. Ser-
raglio  apareceu  em  conversa  
interceptada pela  PF chaman-
do Gonçalves Filho de “grande 
chefe”. Já Maria do Rócio tra-

tou o ex-ministro da Justiça de 
“o velhinho que está conosco”. 

Se aceitar ficar com a Trans-
parência,  Serraglio  mantém  o  
foro  privilegiado  do  deputado  
federal afastado Rodrigo Rocha 
Loures  (PMDB-PR).  Loures  é  
suplente de Serraglio e assumiu 
o  mandato  do  deputado  após  
sua  ida  para  o  Ministério.  Ele  
foi flagrado recebendo uma ma-
la com R$  500  mil de Ricardo 
Saud, executivo da  JBS,  e  está 
sendo  investigado  no  STF  no  
mesmo inquérito de Temer.

Antes de assumir a pasta, Tor-
quato chegou a atuar como ad-
vogado de Marina Silva e da Re-
de no processo para registrar o 
partido na Justiça Eleitoral, em 
2015.  Em  junho  daquele  mes-
mo ano, artigo publicado no si-
te de  seu  escritório,  em  julho  
de 2015, ele defendeu uma posi-
ção diversa da que a defesa de 
Temer apresentou no TSE – se 
dizendo contrário à separação 
da chapa. 

Quando ainda não havia rece-
bido o primeiro convite de Te-
mer, Torquato também se mos-
trou cético sobre a possibilida-
de  da  Operação  Lava  Jato  ter  
efeito  concreto  para  o  fim  da  
corrupção no País.

Na ocasião, disse que os parti-
dos políticos brasileiros são um 
“balcão de negócios” e citou o 
Centrão – grupo formado por 13 
partidos pequenos e médios na 
Câmara dos Deputados – como 
exemplo de atuação “em nome 
da corrupção e da safadeza”. No 
cargo de ministro da Transpa-
rência,  Torquato  também  de-
fendeu  que  a  regulamentação  
do lobby no Brasil (mais infor-
mações na pág. A6). / COLABOROU 

DAIENE CARDOSO

Ao decidir substituir Osmar 
Serraglio por Torquato Jar-
dim no Ministério da Justiça, 
o presidente Michel Temer 
promoveu a terceira mudan-
ça na pasta em pouco mais 
de um ano à frente do Palá-
cio do Planalto. O hoje minis-
tro do Superior Tribunal Fe-
deral (STF), Alexandre Mo-
raes (foto acima), foi o primei-
ro titular da Justiça após a 
queda Dilma Rousseff, mas 
ele não era a primeira opção. 
O preferido de Temer era 
advogado criminalista Anto-
nio Cláudio Mariz de Olivei-
ra, que “caiu” antes de assu-
mir por criticar as delações 
da Lava Jato. Mariz atualmen-
te é advogado do presidente. 
Com a ida de Moraes para o 
STF, o PMDB na Câmara 
“emplacou” o paranaense 
Osmar Serraglio (foto). 

l Delegados
A Associação Nacional dos Dele-

gados de Polícia Federal afirmou 

que a mudança na pasta “gera 

preocupação e incerteza sobre a 

possibilidade de interferências”.

Três ministros 
em um ano 

NILTON FUKUDA/ESTADÃO
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Temer troca o comando 
da Justiça, alvo de críticas

Substituto. Temer deixa Jaburu com Torquato (dir), que trocou Transparência por Justiça
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Fábio Grellet / RIO

Milhares  de  pessoas  se  reuni-
ram  ontem à  tarde  na  orla  de 
Copacabana,  zona  sul  do  Rio,  
para pedir a saída do presidente 
Michel Temer e  a convocação 
de eleições diretas. O ato, que 
começou às 11 horas e terminou 
por volta de 18h30, contou com 
a presença de nomes do mundo 
artístico, como Caetano Veloso 
e Wagner Moura. Os organiza-
dores estimaram o público em 
100 mil pessoas, mas não houve 
contagem de órgãos oficiais.

Sobre um trio elétrico se reve-
zaram, além de Caetano e Mou-
ra, músicos e atores como Mil-
ton  Nascimento,  Maria  Gadú,  
Teresa  Cristina,  Criolo,  Mano  
Brown, BNegão, Daniel de Oli-
veira, Sophie Charlotte e Serjão 
Loroza. O ato começou com dis-
cursos de políticos de partidos 
de oposição a Temer. A maioria 
comparou  o  movimento  atual  
com a campanha pelas Diretas-
Já, realizada entre 1983 e 1984. 

A manifestação também con-
tou com a presença de entida-
des sindicais, movimentos estu-
dantis e  partidos da oposição,  
como PSOL, PT, Rede e PCdoB. 
Políticos fizeram discursos rápi-

dos nos intervalos dos shows,  
exaltando  a  importância  da  
pressão popular para a aprova-
ção, no Congresso, de uma Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) que prevê eleições di-
retas, no caso de um eventual 
afastamento do presidente.

O  senador  Randolfe  Rodri-
gues  (Rede-AM)  afirmou  que  
trata-se da pior crise do País des-
de a ditadura militar. “As melho-
res soluções para crises anterio-
res  ocorreram  quando o  povo 
foi às ruas: foi isso que derru-
bou o governo militar e que der-
rubou Collor (o então presidente 
Fernando Collor de Mello, que so-
freu impeachment em 1992)”, dis-
se. Além dele, os deputados fe-
derais Wadih Damous (PT-RJ) 
e Alessandro Molon (Rede-RJ), 
além de Lindbergh Farias (PT-
RJ), também discursaram. 

Embora fosse um ato políti-
co, a maioria do público igno-
rou a presença dos parlamenta-
res e quis saber mesmo de tie-
tar os artistas. O ator Wagner 
Moura foi um dos mais aplaudi-
dos e  requisitado  para  selfies.  
“Não  é  possível  Temer  conti-
nuar, nem esse Congresso esco-
lher  seu  substituto.  Pode  não  
ser ilegal, mas é imoral e ilegíti-
mo. E o ovo da serpente são es-
sas reformas trabalhista e previ-
denciária”, discursou o ator.

Coro. Todos os cantores entoa-
ram o coro “Fora, Temer” em 
algum momento de suas apre-
sentações. Mart’nália foi além: 

cantou Madalena do Jucu, famo-
sa na voz de seu pai, Martinho 
da Vila, com o verso “fora, Te-
mer/fora,  Temer”  no  lugar  de  
“Madalena, Madalena”. 

Quando subiu no trio elétri-
co, Caetano Veloso foi saudado 
aos gritos de “Fora, Temer” e 
emendou com a música Podres 
Poderes. Mano Brown também 
alternou  palavras  de  ordem  
com  músicas  que  retratam  a  
realidade da periferia. 

As críticas aos políticos ins-
piraram até uma poesia, decla-
mada pela poetisa e atriz Elisa 
Lucinda. “Esse momento é cru-
cial, nós estamos sendo violen-
tados”, afirmou, antes de decla-
mar a poesia, sobre corrupção 
e falta de dinheiro para educa-
ção e saúde.

O público começou a se aglo-

merar na Avenida Atlântica no 
fim da manhã. Os grupos leva-
vam bandeiras de entidades co-
mo a Central Única dos Traba-
lhadores (CUT)  e  a  União  da  
Juventude Socialista, ligada ao 
PCdoB, além de cartazes. Parti-
dos de esquerda mais radicais, 
como o PSTU, que têm sido ati-
vos  nos  protestos  contra  Te-
mer,  não  participaram  do  ato  
de  ontem  por  divergências  
com outras entidades e legen-
das que ajudaram a organizar a 
manifestação.

O famoso jingle da primeira 
campanha de Lula à Presidên-
cia, em 1989, ganhou nova ver-
são. “Olê, olê, olê, olá / diretas-, 
já”, entoava o público, que tam-
bém cantou “Um, dois três, qua-
tro, cinco mil / queremos eleger 
o presidente do Brasil”.

Shows atraíram multidão 
à orla de Copacabana; 
Caetano Veloso e 
Wagner Moura puxaram 
coro por novas eleições 

Artistas comandam 
ato no Rio por saída 
de Temer e ‘diretas-já’

Protesto. Ato contou com a presença de artistas como Daniel O

FABIO MOTTA/ESTADÃO

Protesto. Ato contou com a presença de artistas como Daniel Oliveira, Sophie Charlotte, Gregorio Duvivier e Antonio Pitanga 
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JBS fez ‘dossiê’ sobre coronel amigo do presidente

Marcelo Godoy
Ricardo Brandt

Em meio aos documentos en-
tregues pela JBS ao Ministério 
Público Federal (MPF), 20 pági-
nas que foram registradas com 
os  números  de  185  a  2104  no  
apenso 14 da delação mostram 
que os irmãos Joesley e Wesley 
Batista produziram  um dossiê 
sobre as atividades do coronel 
reformado da Polícia Militar de 
São  Paulo  João  Baptista  Lima  
Filho. Amigo do presidente Mi-
chel  Temer,  Lima  é  apontado  
pelos  delatores  da  JBS  como  
um dos destinatários de repas-
ses ilícitos.

O Estado procurou Lima Fi-
lho em sua empresa, a Argeplan 
– cuja sede na Vila Madalena, na 
zona oeste de São Paulo, foi vas-
culhada pelos agentes federais 
durante a Operação Patmos –, 
mas ali foi informado pela segu-
rança que o coronel não havia 
ido trabalhar. Temer nega o re-
cebimento de propina por meio 
do amigo e contesta a delação 
dos irmãos Batista.

Lima  conheceu  Temer  nos  
anos 1980, quando o presidente 

ocupou pela primeira vez o car-
go de secretário  da  Segurança 
Pública de São Paulo, durante o 
governo  de  Franco  Montoro  
(1983-1987),  então  no  PMDB.  
Aspirante a oficial na turma de 
1966 da Academia da PM, Lima 
trabalhava na Assistência Mili-
tar da pasta.

Depois  que Temer  deixou  a  
secretaria,  Lima  foi  trabalhar  
na área responsável  por obras 
na corporação – foi o tempo em 
que se construiu o Hospital da 
PM, na zona norte, e o centro 
administrativo. Em 1992, quan-
do Temer voltou à pasta após o 

massacre  do  Carandiru,  Lima  
voltou a trabalhar com o amigo. 
Já coronel e formado em arqui-
tetura, ficou em um cargo na Se-
cretaria de Segurança Pública. 

Suspeitas  envolvendo  o  no-
me de Lima surgiram na  Lava 
Jato em 2016. Segundo as inves-
tigações, de 2011 a 2016, duran-
te o período em que Temer ocu-
pou a Vice-Presidência, a Arge-
plan do coronel recebeu R$ 1,1 
milhão por serviços em uma fer-
rovia  e  uma  estrada  federal,  
além de obter contratos na Se-
cretaria de Aviação Civil e na usi-
na nuclear de Angra 3.

Documento entregue ao 
MPF afirma que Temer 
indicou João Baptista 
Lima Filho para receber 
repasse de R$ 1 milhão

MARCELO CHELLO/CJPRESS - 18/05/2017

Fachada. Sede da empresa na Vila Madalena, em São Paulo
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No dossiê da JBS há documen-
to que diz  que Lima e a Arge-
plan são proprietários de uma 
fazenda em Duartina, no inte-
rior de São Paulo, que foi invadi-
da duas vezes pelo Movimento 
dos Sem-Terra (MST). Intitula-
do Relatório Argeplan, a JBS en-
tregou documento ao MPF. Ne-
le afirma que a empresa foi aber-
ta em 1976. Era então “um pe-
queno escritório de arquitetura 
em nome de Carlos Alberto Cos-
ta”. Em 2011, Lima teria sido ad-
mitido na empresa com um ca-
pital de R$ 250 mil.

O  relatório  da  JBS  registra  

que, em 2014, o presidente do 
PMDB  da  cidade  de  Jaú  (SP),  
Geraldo Grizzo, se tornou dire-
tor técnico da empresa. 

“Atualmente,  através  de  
consórcios  com  outras  cons-
trutoras, a Argeplan participa 
de ‘megaobras’ em todo o Bra-
sil,  porém,  todas  elas  estão  
sendo investigadas por diver-
sas autarquias  com suspeitas  
de  pagamento  de  propinas  e  
outras vantagens ilícitas”, diz 
o documento – que lista sete 
desses  consórcios,  duas  ou-
tras empresas de Lima e Costa 
e  seis  imóveis  que  estariam  

em nome da Argeplan.

Vínculo.  A JBS estava atrás de 
vínculos entre Lima e outro ami-
go de Temer, o ex-assessor espe-
cial  do  Planalto,  José  Yunes.  
“Não encontramos nenhum vín-
culo  ou  indícios  de  relaciona-
mento comercial entre a Arge-
plan e José Yunes”. Os homens a 
serviço da JBS consultaram in-
formações  da  Receita  Federal,  
da Junta Comercial e do Depar-
tamento  Estadual  de  Trânsito  
de São Paulo.  Também anexa-
ram uma planilha com a qual pro-
curam demonstrar o suposto re-
passe de R$ 15 milhões para Te-
mer em forma de propina duran-
te a campanha eleitoral de 2014.

Segundo Ricardo Saud, o ex-
diretor  de  relações  institucio-
nais da J&F, holding dos irmãos 
Batista,  Temer  teria  sido  um  
dos únicos políticos que rece-
beu dinheiro do PT naquele ano 
e mandou separar uma parte – 
R$ 1 milhão – para que lhe fosse 
entregue a título pessoal.

O pagamento teria aconteci-
do no dia 2 de setembro. O di-
nheiro em uma caixa, segundo 
os delatores, foi entregue pela 
JBS  a  Lima  na  sede  da  Arge-
plan.  Na  delação,  os  executi-
vos da JBS justificam a confec-
ção do dossiê sobre o coronel 
por  causa  da  necessidade  de  
saber quem era o intermediá-
rio que lhes havia sido indica-
do para receber o dinheiro.

Relatório. Trecho do documento da JBS sobre a Argeplan
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Rastreio de remédios 
terá testes em agosto

Lígia Formenti / BRASÍLIA 

O  sistema  de  rastreamento  
de remédios, que permite tra-
çar  a  trajetória  do  produto  
desde a fábrica até os postos 
de venda, começa a ser testa-
do em agosto no Brasil  com 
no máximo  cinco  classes  de  
medicamentos. Entre os can-
didatos para o teste estão um 

antibiótico,  uma  droga  para  
controlar a hipertensão e ou-
tra  para  diabete.  A  Agência  
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) já publicou as re-
gras  para  nortear  o  sistema  
na  fase  de  experimentação,  
que começa em agosto e tem 
duração de um ano.

A ideia é que o produto possa 
ser  rastreado  durante  todo  o  

percurso e seja possível fazer o 
acompanhamento  mesmo  em  
locais onde o acesso à internet 
não é constante. Uma das inten-
ções é de que farmácias peque-
nas façam a transmissão de in-
formações via celular. “Quando 
o sistema estiver em vigor, acre-
ditamos  que  aplicativos  serão  
criados.  O  que  pode  permitir  
que o próprio consumidor veri-

Novo sistema que visa a reduzir o contrabando e roubo de medicamento 
teve regras publicadas pela Anvisa; implementação está sofrendo atrasos

fique se o remédio não é falsifi-
cado.”

Nos próximos dois meses, é 
aguardada a edição de normas 
que vão acertar os detalhes de 
quais empresas e quais produ-
tos serão envolvidos no traba-
lho. O presidente da Anvisa, Jar-
bas Barbosa, afirma que devem 
participar dessa fase um labora-
tório internacional, um labora-
tório brasileiro de grande por-
te, outro de pequeno porte e um 
laboratório público. “A partici-
pação é obrigatória. Mas muitas 
empresas já mostraram interes-
se em participar”, disse, em en-
trevista ao Estado.

Implementação.  Preparativos  
para por em prática o sistema 
não vêm de hoje. Pela ideia ini-
cial, a rastreabilidade deveria es-
tar  totalmente  implementada  
no  País  há  pelo  menos  cinco  

anos.  Foram  sucessivos  adia-
mentos e alterações no projeto, 
considerado essencial para ten-
tar prevenir contrabando, rou-
bo e falsificação de medicamen-

tos.
O  formato  agora  acertado  é  

bem mais restrito do que havia 
sido projetado em 2009, quan-
do a lei foi criada. A lei anterior 
determinava que o sistema fos-
se aplicado em todo o mercado, 
para todos os medicamentos. O 
modelo anunciado este mês pe-
la Anvisa exclui do projeto pilo-
to radiofármacos, medicamen-
tos vendidos sem receita médi-
ca, amostras grátis, contrastes 
injetáveis e gases medicinais. 

Também são excluídos desta 
fase remédios distribuídos pelo 
Sistema Único de Saúde de con-
trole  individualizado  (em  que  
autoridades sabem nome e en-
dereço do  paciente),  como  os  
fornecidos no programa de tu-
berculose e de aids. A tendência 
é de que a exclusão seja manti-
da, mesmo depois de concluída 
a etapa de projetos. 

ANDRE DUSEK/ESTADÃO - 31/10/2014

Três anos. Barbosa diz que 
prazo inicial não era factível

O presidente da Anvisa, Jarbas 
Barbosa, reconheceu a demora 
na adoção da lei de rastreabilida-
de. Para ele, no entanto, a pri-
meira versão era pouco factível. 
“O prazo proposto para isso, de 
três anos,  era muito pequeno.  
Não foi feito um estudo para ve-
rificar quanto o processo custa-
ria,  qual  tecnologia  seria  usa-
da”, disse. Ele argumenta que, 
mesmo em países ricos, o prazo 
para a implementação do siste-
ma é maior. Diante das dificul-
dades, uma nova lei foi aprova-
da no ano passado. Pelo crono-
grama  traçado,  a  implantação  
para todo o mercado começa so-
mente em abril de 2022. 

A  preocupação  da  agência,  
agora, é escolher produtos que 
sejam  muito  representativos.  
Daí a opção por um antibiótico 
de largo uso (preferencialmen-
te que tenha tanto a versão oral 
quanto injetável) e medicamen-
tos para controle de hiperten-
são e diabete, duas doenças mui-
to comuns entre brasileiros. “O 
objetivo central da rastreabili-
dade é evitar fraude e a ação de 
quadrilhas  especializadas  em  
roubo de cargas de medicamen-
tos”, justificou Barbosa.

Para  analistas  ouvidos  pelo  
Estado, a rastreabilidade é im-
portante  para  a  vigilância  de  
produtos. E problemas na quali-
dade,  avaliam,  podem  ocorrer  
em todos os remédios, não ape-
nas nos mais caros

Desde  que  assumiu  a  presi-
dência da Anvisa, o sanitarista 
defendia que a rastreabilidade 
tivesse dimensão reduzida para 
produtos  considerados  de  
maior risco de fraude e contra-
bando. Outra mudança defendi-
da por Barbosa, que agora se tor-
nou regra, é a mudança no ban-
co de dados. O controle será fei-
to por um banco público, con-
trolado pela Anvisa. “Na regra 
anterior, a previsão era de que o 
controle seria feito pelo produ-
tor ou importador do remédio.” 

O presidente da Sindusfarma 
–  entidade  que  representa  in-
dústrias farmacêuticas –, Clei-
ton de Castro Marques, fez elo-
gios. “No formato inicial, os cus-
tos seriam muito altos. Com a 
proposta atual, é possível a in-
dústria absorver o impacto. Ele 
trará mais segurança.” /L.F.

Nova lei ajustou 
cronograma de 
implementação

2.
Qual a vantagem?
Tentar inibir o contraban-
do, roubo e falsificação de 
medicamentos e auxiliar na 
rápida identificação de lotes 
de remédios que tenham 
sido fabricados de forma 
incorreta ou que provo-
quem efeitos colaterais.

Sistema é o RG 
dos remédios
1.
O que é o sistema?
Cria um RG para medica-
mentos, permitindo que a 
trajetória do produto seja 
acompanhada da fabricação 
até a venda na farmácia.

PERGUNTAS &
RESPOSTAS
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Doria abre museu e tem dia de grafiteiro
Prefeito lança 1ª área de exposição oficial de arte de rua e indica que polêmica é passado; até quem teve obra apagada na Av. 23 de maio aderiu

Fabiana Cambricoli

Após apagar pichações e mu-
rais na Avenida 23 de Maio, e 
iniciar uma polêmica com ar-
tistas  de  rua  nos  primeiros  
dias de sua gestão, o prefeito 
de  São  Paulo,  João  Doria  
(PSDB), quem diria, teve on-
tem um dia de grafiteiro. 

Sua  estreia  na  arte  de  rua  
aconteceu em um muro da Rua 
Doutor Moacyr Vaz de Andra-
de, na Vila Gustavo, zona norte 
paulistana.  Ali  foi  inaugurada  
na manhã de ontem a primeira 
área do Museu de Arte de Rua 
(MAR),  projeto  da  Secretaria  
Municipal de Cultura que sele-
cionou grafiteiros para colorir 
muros públicos.

Vestindo máscara, luvas pre-
tas e camiseta do patrocinador 
da ação – a marca de tintas Co-
lorgin –, o prefeito empunhou 
um spray de cor vermelha para 
iniciar  seu  primeiro  desenho.  
Ele pintou um grande coração, 
remetendo  ao  símbolo  de  um  
de seus projetos mais conheci-
dos: o São Paulo Cidade Linda.

A  calça  jeans  e  o  sapatênis  
que costumam compor o look 
do gestor nas agendas mais in-
formais não o impediram de su-
bir em uma escada para termi-
nar a criação e inserir acima do 
coração as letras S e P. Ao “assi-
nar” a obra, o prefeito fez ques-
tão  de  mostrar  que  o  conflito  
com os artistas de rua ficou no 
passado. Na mesma parede, dei-
xou  registrada  a  inscrição  
“J.Doria / Grafite é Arte”.

Desenhos.  Ao  lado  dele,  jo-
vens grafitavam dez murais. Ao 
contrário do prefeito, a maioria 
não estava  preocupada com  o  
cheiro da tinta ou em sujar as 
mãos – trabalhavam com o ros-
to e os braços descobertos. De-
senhos  de  animais  e  pinturas  
que  remetem  à  miscigenação  
brasileira e valorizam a cultura 
hip hop foram algumas das te-
máticas. A única regra imposta 

aos grafiteiros no edital munici-
pal que criou o MAR era que os 
desenhos não tivessem apolo-
gia a práticas ilícitas, como vio-
lência e uso de drogas.

“Esse é o primeiro Museu de 
Arte de Rua. Foram os grafitei-
ros que escolheram (a área), as-
sim como todas as demais áreas 
(que receberão o museu). A esco-

lha é deles, a arte é deles e o que 
eles escolherem e onde escolhe-
rem,  a  Prefeitura  viabiliza  e  o  
museu é implementado e passa 
a ser um ponto de visitação na 
cidade”, declarou Doria.

Segundo o secretário de Cul-
tura, André Sturm, também pre-
sente no evento, o primeiro edi-
tal do MAR levará pinturas para 
outros sete endereços, além do 
da zona norte. Cada coletivo de 
artistas selecionado para colo-
rir os espaços vai receber entre 
R$ 10 mil e R$ 40 mil, dependen-
do do  tamanho do  muro  e  do  
número de grafiteiros envolvi-
dos.  As  despesas com  tintas e  
com  os  cachês  dos  muralistas 
serão pagos pela empresa patro-
cinadora.

Os  grafiteiros  presentes  no  
primeiro MAR pareciam ter dei-

xado no passado o conflito que 
tiveram com o prefeito no iní-
cio da gestão. Autor de um dos 
desenhos  apagados  na  23  de  
Maio, o grafiteiro Deley, de 18 
anos, por exemplo, estava entre 
os artistas que pintavam o mu-
ro da  zona  norte,  ontem.  “Na  
época, eu achei que (apagar os 
grafites) foi uma falta de respei-
to e de diálogo, mas decidi parti-
cipar do projeto porque consi-
derei que é uma oportunidade 
para mostrar o valor da arte.”

NA WEB

SERGIO CASTRO/ESTADÃO

Dez murais. Cada coletivo selecionado recebe até R$ 40 mil

SERGIO CASTRO/ESTADÃO

Mais um coração. Meta é que os 8 espaços públicos selecionados na capital se tornem ponto de visitação, segundo Doria

Portal. Relembre 
a polêmica das 
pichações

estadao.com.br/e/pichacoes-doria
6

Pichador morre 
ao cair sobre fio 
na Bela Vista
Um homem de 34 anos morreu 
eletrocutado na madrugada de 
ontem ao cair de um prédio so-
bre fios de alta tensão na altura 
do número 95 da Rua Rui Barbo-
sa, na Bela Vista, região central 
da capital paulista.

Segundo a assessoria de Im-

prensa da Polícia Militar, o ho-
mem pichava a fachada do edifí-
cio por volta das 5h30 quando 
se desequilibrou  e  caiu do  se-
gundo andar sobre a fiação. Ele 
ficou pendurado de uma altura 
de 5 metros.

O  Corpo  de  Bombeiros  e  a  
PM foram acionados, mas o ho-
mem não resistiu aos ferimen-
tos e  morreu  no  local.  Outras  
três  pessoas  que  pichavam  o  
prédio com a vítima foram deti-
das e encaminhadas para o 78.º 
DP (Jardins).

Grafite versus pichação.  Em  
agenda na manhã de ontem pa-
ra inaugurar a primeira área do 
Museu de Arte de Rua (MAR), 
que será formado por trabalhos 
de grafiteiros e  muralistas em 
paredes  públicas,  o  prefeito  
João Doria (PSDB) lamentou a 
morte  do  pichador.  Sobre  as  
três pessoas detidas, o prefeito 
reafirmou  o  combate  à  picha-
ção na  capital  paulista.  “Todo  
apoio aos grafiteiros e aos artis-
tas de rua. Aqueles que, lamen-
tavelmente, ainda insistem  na  

pichação terão  o  rigor  da  lei”,  
declarou.

Segundo Doria, 128 pichado-
res já foram detidos na cidade 
desde o início da sua gestão, em 
janeiro, até sexta-feira. O núme-
ro é mais do que o dobro de pri-
sões do gênero feitas em todo o 
ano passado: 60. / F.C.
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» Panela de pressão. O en-
tra e sai de ministros na Jus-
tiça se deu nos últimos 15 
meses. Em comum, todos 
tiveram Leandro Daiello 
como diretor-geral da PF. 
Ele está no cargo desde ja-
neiro de 2011. 

» Último a saber. Osmar 
Serraglio foi avisado de sua 
demissão do Ministério da 
Justiça pela Coluna, que 
antecipou a informação na 
edição online. O substituto 
já tinha sido convidado. 

» Travado. Pesou contra 
Serraglio o fato de ser tími-
do. O governo queria al-
guém que defendesse Te-
mer de acusações, como 
faziam Alexandre de Mo-
raes e, na época de Dilma, 
Eduardo Cardozo. Serraglio 
entrou mudo e saiu calado.

» Fatos... O governo tratou 
de encontrar uma explica-
ção para ter convidado Ser-
raglio a assumir o Ministé-
rio da Transparência. Inter-
locutores do presidente di-
zem que ele é professor de 
direito administrativo, tudo 
a ver com a pasta.

» ...E versões. A justificati-

» Day after. Nas conversas 
sobre o pós-Temer, caso 
ele perca o mandato, uma 
unanimidade é que o esco-
lhido deve preservar o nú-
cleo da equipe econômica, 
uma forma de tranquilizar 
o mercado em meio à crise.

» Montagem. Entre Tasso 
e Rodrigo Maia, dois dos 
mais cotados para substi-
tuir Temer, os governistas 
acham mais fácil que o últi-
mo preserve mais nomes.

» Grande família. Maia é 
mais alinhado com Temer 
do que Tasso. Além disso, 
até mesmo seu sogro, Mo-
reira Franco, é ministro.

M ichel Temer deu total autonomia para o ministro 
Torquato Jardim no Ministério da Justiça. Isso 
significa que, se quiser, poderá trocar o diretor-

geral da PF, Leandro Daiello. Palacianos dizem, contudo, 
que não terá mudanças de imediato. Desde que a Lava Ja-
to foi deflagrada em 2014, a pasta já teve seis ministros. 
Em um ano de mandato, Temer indicou três. Antes de Os-
mar Serraglio, demitido ontem, nomeou Alexandre de Mo-
raes. Torquato Jardim assume no momento mais crítico 
da pasta, quando investigações atingem o próprio Temer. 

Temer dá autonomia a 
Torquato para mudar PF 

ANDREZA MATAIS
MARCELO DE MORAES
COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM

POLITICA.ESTADAO.COM.BR/BLOGS/COLUNA-DO-ESTADAO/

» CLICK. Em Londrina 
(PR), Jair Bolsonaro ironi-
zou notícias de que teria 
admitido receber propi-
na. Ao fazer exercícios 
com a Guarda Civil disse: 
“Só roubo nas flexões”.

FACEBOOK/EDUARDO BOLSONARO

» SINAIS PARTICULARES, 
Elmiro Nascimento, 
suplente de Aécio 
Neves no Senado

» ...E versões. A justificati-
va é para tentar conter as 
associações de que o Planal-
to fez isso para preservar a 
prerrogativa de foro de Ro-
cha Loures, por medo de 
que ele faça delação premia-
da e complique Temer. Lou-
res é suplente de Serraglio.

» Crime perfeito. Torquato 
Jardim não foi a primeira 
opção do Planalto para assu-
mir a Justiça. O governo 
considerou chamar Antônio 
Mariz ou Raul Jungmann. 
Pesou na escolha o fato de 
poder substituir um minis-
tro pelo outro e, ainda, não 
mexer com Loures. 

» Perto de mim. Foi de últi-
ma hora que Temer convo-
cou os presidentes do Sena-
do, Eunício Oliveira, e da 
Câmara, Rodrigo Maia, para 
acompanhá-lo em agenda 
no Recife e Maceió ontem. 

» Ultimato. Renan Calhei-
ros (AL) dificilmente esca-
pa de ser destituído da lide-
rança do PMDB no Senado 
em reunião na terça-feira. 

» Pagando pra ver. A alia-
dos, Renan dá de ombros às 
ameaças e retoma a artilha-
ria. Diz que Temer sairá do 
governo antes de ele ser 
destituído da liderança.

» Mala pronta. Caso Aécio 
Neves tenha o mandato cas-
sado, o DEM ganhará mais 
um senador. O suplente El-
miro Nascimento é da sigla. 

COM NAIRA TRINDADE E 

GUSTAVO ZUCCHI. 

COLABOROU DAIENE CARDOSO 
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Carlos Minc

PRONTO, FALEI!

“Vamos rezar uma missa, na igreja da Suíça, para 
aquela grana voltar. Moro diz: sabe de nada, inocen-
te!”, sobre congelamento de contas de Cláudia Cruz na Suíça. 

Deputado estadual (RJ) e ex-ministro do Meio Ambiente 

Só roubo nas flexões .

COLUNAS/
ARTIGOS
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Oportunidade para sanar 
uma chaga secular

l]
ADRIANO
PITOLI

N ão  poderia  ser  
mais radical e sen-
sata a guinada no 
foco  de  atuação  
do  BNDES,  que  
anunciou o aban-

dono definitivo  da  política  de  
campeões nacionais, passando 
a dar total prioridade ao progra-
ma de concessões de infraestru-
tura. Se há uma vocação natural 
e inconteste do BNDES, ainda 
que relegada a segundo plano 
por  anos,  é  fomentar  investi-
mentos em projetos capazes de 
produzir externalidades positi-
vas, ou seja, com retorno social 
maior que o privado. 

Dificilmente se podem citar 
projetos que atendam melhor a 
esse quesito do que um amplo 
programa de concessão em ener-
gia, transporte e, sobretudo, sa-
neamento. Especialmente aus-
picioso é o fato de o programa 
beneficiar principalmente os Es-
tados do Nordeste e do Norte, 
que sofrem com maiores garga-
los de infraestrutura e mais bai-
xos índices de desenvolvimento 
econômico e  social,  conforme 
retratado pelo Ranking de Com-
petitividade  dos  Estados  (em  
http://www.rankingdecompetitivi
dade.org.br/), desenvolvido por 
CLP, Tendências e EIU.

Na distribuição de energia, es-
tá programada a concessão de 
cinco  companhias  estaduais,  
das quais apenas a do Amazo-
nas detém indicadores de quali-
dade mais satisfatórios. As ou-
tras quatro distribuidoras, res-
ponsáveis  pelo  fornecimento  
de energia a Alagoas, Piauí, Ron-
dônia,  Acre  e  Roraima,  dispu-
tam as últimas colocações dos 
rankings de qualidade da Aneel 
– juntamente com a Celg (GO), 
recém-privatizada.

Dispensável  justificar  a  im-
portância de uma oferta confiá-
vel de energia para a competiti-
vidade dos Estados. E não é coin-
cidência que os três com os me-
lhores índices de qualidade no 
serviço  (Maranhão,  Paraíba  e  
Espírito Santo) sejam supridos 
por distribuidoras privatizadas.

Avanços igualmente relevan-
tes para a competitividade do 
País são esperados em transpor-
te e logística, com ampla lista de 
concessões de aeroportos, ter-
minais  portuários  e  rodovias.  
Os maiores impactos econômi-
cos, porém, devem vir da con-
cessão das Ferrovias Norte-Sul 
(trecho entre Tocantins e São 
Paulo) e Fiol (Bahia), ambas afli-
gidas pelas intermináveis obras 

inconclusas, acrescidas da Fer-
rogrão (entre Mato Grosso e Pa-
rá), ainda em fase de projeto.

Depois de anos de impasse re-
sultante da insistência do gover-
no Dilma em implementar um 
modelo  excessivamente  com-
plexo e incerto, as concessões 
ferroviárias,  agora  sob  molde  
mais  convencional,  têm  tudo  
para sair do papel. Com deman-
da praticamente garantida,  os 
projetos  têm  potencial  para  
atrair investidores nacionais e 
internacionais.

O programa deve proporcio-
nar não apenas uma solução de 
longo prazo para o desafio do es-
coamento de grãos do Centro-
Oeste, como também a criação 
de um ambiente de competição 
entre os diversos corredores lo-
gísticos a serem viabilizados.

Segundo o ranking de compe-

titividade do Fórum Econômico 
Mundial (edição 2016-17), o País 
encontra-se  na  vexatória  114.ª  
posição em infraestrutura por-
tuária, na 111.ª em qualidade de 
rodovias, na 95.ª em infraestru-
tura aeroportuária e na 93.ª em 
infraestrutura ferroviária. Dado 
que a baixa qualidade da infraes-
trutura logística representa um 
dos  principais  limitadores  ao  
crescimento sustentável do País 
nos próximos anos, o impacto 
do programa de concessões so-
bre a produtividade da econo-
mia será bastante elevado.

É, no entanto, no saneamen-
to que estão reservados os proje-
tos com maior potencial trans-
formador, tendo em vista os ina-
ceitáveis  índices  de  cobertura  
dos serviços no País. Dos 68 mi-
lhões  de  domicílios,  16%  não  
dispõem de acesso à água enca-
nada, 41% não dispõem de cole-
ta de esgoto e 63% não têm o 
esgoto tratado.

Ironicamente, a severa crise 
econômica trouxe uma oportu-
nidade ímpar para superar esse 
flagelo, com amplo número de 
governos estaduais se vendo for-
çados a abrir mão de suas com-
panhias  de  saneamento,  boa  
parte com índices de cobertura 
entre os piores do País. 

Dentre as 18 companhias de 
saneamento que já aderiram ao 
Programa de Parceria de Investi-
mentos, estão companhias de to-

dos os Estados do Nordeste e do 
Norte (exceto  Roraima), além 
de companhias do Rio de Janei-
ro, Paraná e Santa Catarina.

A expectativa, naturalmente, 
é de que essas concessões impli-
quem pesadas metas de univer-
salização dos serviços. Na mé-
dia desses Estados ainda há 22% 
de domicílios sem acesso à água 
encanada, 56% não têm acesso a 
esgoto e 68% não recebem trata-
mento de esgoto.

O impacto de investimentos 
em saneamento no bem-estar 
social é enorme. Não causa sur-
presa que os problemas de saú-
de  pública  sejam  mais  graves  
nesses 18  Estados  contempla-
dos no programa, o que se vê, 
por exemplo, nas elevadas taxas 
de  mortalidade  na  infância,  
com taxa de 16,1 óbitos de meno-
res de até 4 anos de idade a cada 
mil indivíduos nessa faixa etária 
(ante uma taxa já muito elevada 
de 14,9 na média do Brasil).

Aqui  também  as  necessida-
des de investimentos são conta-
das na casa das dezenas de bi-
lhões, embora não devam faltar 
interessados,  considerando  a  
ampla disponibilidade de capi-
tais no mercado internacional. 
Além disso, comparativamente 
aos  demais  segmentos  de  in-
fraestrutura, investimentos em 
saneamento são de baixo risco. 
O setor requer uma regulação 
relativamente simples e as com-
panhias  não  estão  expostas  a  
grandes riscos tecnológicos ou 
de entrada de novos competido-
res. Basta que a modelagem da 
concessão seja bem desenhada, 
eliminando os impasses quanto 
ao poder concedente e à agên-
cia que terá a prerrogativa de re-
gular as concessionárias.

A exemplo de outros momen-
tos em que o País se encontrava 
à  beira  do  precipício,  temos  
uma nova janela de oportunida-
de para implementar correções 
de  rota  com grande  potencial  
transformador. E dada a urgên-
cia do País em dispor de novos 
motores para reativar a econo-
mia, não há melhor momento 
para deflagrar o programa. Espe-
cialmente auspicioso por con-
centrar  os  investimentos  em  
obras de  construção civil  –  as 
concessões têm elevado poten-
cial de geração de emprego, o 
que se faz ainda mais urgente.

]
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Temos uma nova 
janela para correções 
de rota com grande 
potencial transformador
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Autoridade 
e vandalismo

l]
DENIS LERRER
ROSENFIELD

P ara  melhor  com-
preendermos  as  
violentas manifes-
tações de rua da úl-
tima semana, ten-
do  como  roupa-

gem todo um falso vocabulário 
democrata, torna-se necessário 
melhor avaliarmos a questão do 
Estado e da democracia.

Quando o presidente Temer 
se viu confrontado pela violên-
cia instaurada em Brasília, foi le-
vado a fazer uma escolha, tendo 
como foco o restabelecimento 
da autoridade estatal, que esta-
va sendo minada. E tomou para 
si, como presidente da Repúbli-
ca, a difícil decisão de chamar o 
Exército Brasileiro para a defe-
sa  da  ordem  pública,  abalada.  
Deixou claro para a sociedade 
brasileira que seu objetivo con-
sistiu em defender o Estado e o 
regime democrático.

Se não o fizesse, não estaria 
exercendo a autoridade que lhe 
confere a Constituição. Se não o 
fizesse,  estaria  abdicando  de  
sua função de governar, dando 
livre curso à violência. Se não o 
fizesse, estaria dando o exem-
plo de que o caminho da desor-
dem pública estava aberto para 
novas manifestações por todo o 
País. Se não o fizesse, estaria re-
nunciando a sustentar o Esta-
do. Um sim seria dado à generali-
zação da violência.

Vivemos uma situação única 
e  particularmente  explosiva,  
pois, após a captura do Estado 
pelo aparelho lulopetista e alia-
dos, com a corrupção tendo se 
infiltrado decisivamente no sis-
tema político-partidário, as re-
gras democráticas começaram 
a servir aos mais distintos pro-
pósitos. Por exemplo, as mani-
festações são apresentadas co-
mo “pacíficas”, próprias a um re-
gime democrático,  quando vi-
sam, na verdade, a enfraquecer 
ainda  mais  a  democracia  por  
meio da violência.

Que não se venha repetir a pa-
tranha de sempre: que as mani-
festações são pacíficas, porém 
“infiltradas” pelos black blocs. 
Todas as manifestações da es-
querda são acompanhadas pela 
violência, o que não se vê com as 
organizadas por MBL, Vem Pra 
Rua e outros movimentos, que 
levaram ao impeachment de Dil-
ma Rousseff. Tanto são os vân-
dalos acobertados que, mascara-
dos e com bombas caseiras, são 
defendidos pelos mesmos gru-
pos de esquerda que organizam 
essas manifestações.

São, também, defendidos por 
advogados da mesma esquerda, 
que se autointitulam de “demo-
cratas” e defensores dos “direi-
tos humanos”. Na Câmara dos 
Deputados  e  no  Senado  são  
apoiados  por  parlamentares  
que, nessas Casas, têm introdu-
zido a baderna como meio de 
paralisação dos trabalhos parla-
mentares. Reproduzem o mes-
mo estilo de atuação, que toma 
a democracia para subvertê-la. 

A anomia caracteriza-se pelo 
fato de as regras democráticas 
começarem a funcionar no va-
zio, como se fossem indepen-
dentes do Estado. Dada a heran-
ça lulopetista e seus desdobra-
mentos  posteriores,  os  cida-
dãos não se sentem mais repre-
sentados, o que faz com que as 
instituições sejam  enfraqueci-
das e mesmo corroídas por den-
tro. Segue-se a falar de democra-
cia num quadro de desmorona-
mento institucional.

Pode ocorrer que o uso que se 
faça das regras democráticas te-
nha o intuito de enfraquecer o 
próprio  Estado.  Defende-se  
uma forma de democracia que 
começa a perder sua substân-
cia, uma vez que o aparelho esta-
tal  se  desarticula,  vítima  que  
veio a ser de uma apropriação 
“privada e partidária” e crimino-
sa. O Estado foi tomado de assal-
to e os invasores apresentam-se 
como democratas.

Quando o presidente Temer 

assinou o decreto de Garantia 
da Lei e da Ordem, nada mais 
fez do que seguir a Constitui-
ção, em seu artigo 142, que lhe 
atribui essa função na defesa do 
Estado Democrático de Direito. 
Deixou claro que não compac-
tuaria  com  a  desordem  nem  
com a subversão da democra-
cia.  Deixou  igualmente  claro  
que, uma vez restabelecida a or-
dem, revogaria o decreto, o que 
fez no dia seguinte, quando os 
manifestantes saíram, em seus 
ônibus, de Brasília.

Note-se  que  a  atitude  do  
Exército, como expresso pelos 
ministros do GSI, general Ser-
gio  Etchegoyen,  e  da  Defesa,  
Raul Jungmann, foi nitidamen-
te defensiva, visando a resguar-
dar a vida dos funcionários nos 
ministérios depredados e incen-

diados e o patrimônio dos pré-
dios públicos federais.

Imaginem a angústia e o me-
do de funcionários em ministé-
rios sendo incendiados,  preci-
sando fugir das chamas, da fu-
maça e da asfixia. Imaginem a 
angústia e o medo de pessoas 
trabalhando  em  seus  escritó-
rios, sob o impacto de pedras e 
outros artefatos que destroem 
as paredes de vidro de suas insta-
lações. O que poderia acontecer 
se a violência não fosse contida? 

Os esquerdistas de sempre,  
PT, PSOL, PCdoB e Rede, logo 
passaram a falar de “repressão 
militar”, violação da democra-
cia e assim por diante, num fes-
tival de besteiras sem igual. Al-
guém viu o Exército reprimin-
do alguém? Há um único vídeo 
ou foto a esse respeito?

Repito: teve uma atitude de-
fensiva, de contenção da violên-
cia que se espalhava por toda a 
Esplanada  dos  Ministérios.  
Simbolicamente, sustentou as 
instituições e a democracia. Os 
falsos democratas são os que se 
insurgem  contra  essa  atitude  
constitucional  e  compactuam  
com a violência.

Para quem esteve em Brasí-
lia nesse dia, a capital federal 
mais parecia uma praça de guer-
ra. Fumaça em vários lugares, 
bombas sendo lançadas por ma-
nifestantes, vândalos atacando 
a polícia, em vez de fugirem de-
la, incêndios em ministérios e 
nas ruas, pontos de ônibus des-
truídos  e  banheiros  químicos  
queimados. 

A Polícia Militar do Distrito 
Federal havia sido transborda-
da, não era mais capaz de exer-
cer a sua missão. A Força Nacio-
nal existente naquele momen-
to em Brasília  era constituída 
por  pouco  mais  de  cem  poli-
ciais, número nitidamente insu-
ficiente para conter a violência, 
que se alastrava. 

O  presidente  Temer  fez  o  
que deveria ter feito, restabele-
cendo a ordem, com o auxílio 
do Exército, no estrito cumpri-
mento de suas responsabilida-
des constitucionais. Protegeu o 
patrimônio  nacional  e  a  vida  
das pessoas, transmitindo à Na-
ção a mensagem de que a violên-
cia não é opção para a democra-
cia. Não há democracia sem au-
toridade estatal.

]
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O presidente Temer 
fez o que tinha de fazer: 
restabeleceu a ordem, 
com auxílio do Exército
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A  Constituição  de  
1988 deu a cara que 
o  Ministério  Públi-
co  (MP)  tem  hoje.  
Alçou  a  instituição  
à  condição  seme-
lhante de poder in-
dependente  e  a  in-

seriu no dia a dia da vida dos brasi-
leiros.  Até  então,  o  órgão  padecia  
de uma espécie de conflito existen-
cial,  ora  atuando  como  patrono  
dos interesses do Estado, ora como 
fiscal  dos  atos  de  agentes  deste  
mesmo  Estado,  de  quem,  em  últi-
ma  análise,  dependia  para  funcio-
nar. A nova Carta Magna reconfigu-
rou  o  papel  do  MP  e  deu  origem  a  
uma instituição totalmente autôno-
ma  –  funcional  e  administrativa-
mente  –  e  independente  de  quais-
quer controles dos Poderes Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário.

O Ministério Público foi uma ins-
tituição que saiu muito fortalecida 

da Assembleia Nacional Constituin-
te.  À  independência  administrati-
va,  funcional  e  financeira,  somou-
se a significativa ampliação da esfe-
ra  de  atuação  do  órgão  –  especial-
mente com o instituto da Ação Ci-
vil  Pública  –,  dando-lhe  projeção,  
protagonismo e,  sobretudo,  poder.  
Tanto  é  assim  que  é  justamente  o  
Ministério Público que abre o Capí-
tulo  IV  da  chamada  “Constituição  
Cidadã”, o que trata das funções es-
senciais à Justiça. Sem dúvida, for-
talecer o Ministério Público repre-
sentou um enorme ganho para a so-
ciedade  brasileira,  que  saíra  havia  
pouco  de  uma  ditadura  que  a  pri-
vou do exercício dos mais elemen-
tares direitos.

Entretanto,  ao  significativo  ga-
nho  de  poder  do  Ministério  Públi-
co  na  vida  institucional  do  País  
não houve correspondência na cria-
ção  de  mecanismos  de  controle  
que pudessem conter eventuais ex-

cessos  e,  nos  casos  mais  graves,  
abusos dos membros daquela insti-
tuição. O controle interno – e úni-
co – dos atos de promotores e pro-
curadores de justiça é exercido pe-
lo  Conselho  Nacional  do  Ministé-
rio Público (CNMP), criado em de-
zembro  de  2004  pela  Emenda  
Constitucional n.º 45. 

O colegiado é composto pelo pro-
curador-geral  da  República,  que  o  
preside,  e  mais  13  conselheiros,  
que  são  indicados  pelas  institui-
ções de origem às quais pertencem 
– Ministérios Públicos dos Estados 
e  do  Distrito  Federal,  Ministério  
Público do Trabalho, Ministério Pú-
blico  Militar,  além  de  advogados  –  
e  devem  ser  aprovados  pelo  presi-
dente da  República e  pelo  Senado.  
Em suma, promotores e procurado-
res têm as suas condutas controla-
dos fundamentalmente por seus pa-
res.  Trata-se  de  uma  excrescência  
da  ordem  constitucional  brasileira  

Poder e responsabilidade

que  precisará  ser  enfrentada  com  
coragem  numa  necessária  revisão  
da Carta.

Em um regime que se propõe de-
mocrático,  é  essencial  o  controle  
externo de uma instituição republi-
cana  por  outra  –  o  chamado  siste-
ma de pesos e contrapesos. Ora, se 
este  balanço  institucional  vigora  
plenamente  para  os  Três  Poderes  
da  República,  por  que  não  haveria  
de  valer  para  uma  instituição  que,  
repita-se,  foi  alçada  à  categoria  de  
poder  independente  pela  ação  de  
seus  próprios  membros?  Lembre-
se  que  Executivo  e  Legislativo  são  
ainda mais controlados, dada a na-
tureza  eletiva  dos  cargos  que  os  
compõem.

O Ministério Público tem presta-
do  um  grande  serviço  ao  País.  A  
Operação Lava Jato tem produzido 
bons resultados, tanto do ponto de 
vista jurídico como do ponto de vis-
ta da opinião pública, que passou a 

ver  nela  as  razões para  restaurar  a  
confiança  no  primado  elementar  
da  igualdade  de  todos  os  cidadãos  
perante a lei.  De pouco valerá este 
legado,  no  entanto,  se,  tal  como  
cruzados,  promotores  públicos  e  
procuradores  de  justiça  insistirem  
em  assumir  o  papel  de  purificado-
res  da  vida  institucional  do  País,  
promovendo  a  explosão  da  legíti-
ma  atividade  político-partidária,  
usando a justa indignação da socie-
dade  como  combustível  para  levar  
a cabo seus próprios desígnios cor-
porativos.

Não são  apenas a  Presidência  da 
República, o Congresso Nacional, a 
classe  política  em  geral  que  estão  
sob  escrutínio  da sociedade,  como  
é natural num regime democrático. 
O  Ministério  Público  também.  Os  
inegáveis avanços da Operação La-
va Jato lhe parecem um salvo-con-
duto  para  agir  sem  questionamen-
tos. Não são.
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S e  o  governo  apos-
tou  no  consumo  
das  famílias  para  
movimentar a eco-
nomia, é bom mu-
dar o jogo com ur-

gência.  Apesar da  melhora em 
alguns segmentos, o desempe-
nho geral continua ruim. Con-
sumidores estão  menos pessi-
mistas que no ano passado, se-
gundo algumas pesquisas, mas 
os números do comércio conti-
nuam sem refletir essa mudan-
ça de humor. Desemprego ele-
vado, sinais de recuperação ain-
da fracos e esparsos, amplo en-
dividamento e crédito escasso 
podem estar reprimindo a dis-
posição  de  gastar.  Os  efeitos  
da recessão permanecem no va-
rejo,  de  acordo  com  os  dados  
do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

Em março, o volume de ven-
das do varejo  restrito foi  1,9% 
menor que o de fevereiro e 4% 
inferior ao de um ano antes, se-
gundo  o  IBGE.  Somando-se  a  
esse  conjunto  o  segmento  de  
veículos e motos,  partes e pe-
ças e também o de material de 
construção, chega-se ao varejo 
ampliado. A queda de fevereiro 
para março,  neste caso,  foi  de 
2%,  enquanto  a  comparação  
com  o  mesmo  mês  de  2016  
mostrou um recuo de 2,5%.

Alguns analistas do mercado 
mostram  insegurança  quanto  
aos números  do IBGE,  depois 
da  mudança  metodológica  
anunciada  recentemente,  com  
ampliação da amostra e altera-
ção  de  pesos.  Além  disso,  há  
quem aponte detalhes aparen-
temente  estranhos  nos  últi-

mos dados.  Segundo o econo-
mista  Fábio  Pina,  assessor  da  
Federação do Comércio do Es-
tado  de  São  Paulo,  as  vendas  
de  março  devem  ter  sido  me-
nos fracas do que indicaram os 
dados  do  IBGE.  Ele  chama  a  
atenção, de modo especial, pa-
ra  um  ponto  surpreendente:  
na  comparação  dos  números  
de março deste ano com os de 
março do ano passado, as ven-
das em hiper e supermercados 
caíram  8,7%,  enquanto  as  de  
veículos e componentes  dimi-
nuíram 6,1% e as de eletroele-
trônicos aumentaram 10,5%.

É  estranho,  de  acordo  com  
Pina, o recuo maior das vendas 
de  supermercados,  num  am-
biente de crédito escasso, mais 
desfavorável  ao  comércio  de  
bens de alto valor, como auto-
móveis e eletrodomésticos.

Por esse raciocínio, no entan-
to, ficam ainda mais estranhos 
os  dados  de  licenciamento  de  
veículos  leves publicados  pela  
associação  das  montadoras,  a  
Anfavea: em março, o número 
foi 6,2% maior do que o de um 
ano  antes.  No  caso  dos  auto-
móveis  de  passageiros,  o  au-
mento foi de 7,1%.

Mesmo  com  algumas  dúvi-
das e detalhes surpreendentes, 
parece claro o desempenho fra-
co da maior parte do varejo, no 
primeiro trimestre. O caso dos 
veículos  parece  mesmo  espe-
cial. Não só em março, mas no 
trimestre,  houve  sinais  positi-
vos. Nos primeiros três meses, 
o número de veículos licencia-
dos foi apenas 1,1% menor que 
o de  janeiro  a  março de  2016.  
Considerados apenas os nacio-

nais,  no  entanto,  o  balanço  
mostra  um  aumento  de  4,6%.  
O recuo ocorreu nos negócios 
com os importados.

Do  lado  positivo,  os  dados  
do  IBGE  mostram  uma  firme  
recuperação das vendas de mó-
veis  e  eletrodomésticos,  com  
dados  mensais  positivos  em  
todo o trimestre. No acumula-
do  do  ano,  o  volume  de  ven-
das foi 3% superior ao do mes-
mo período de 2016. Em 12 me-
ses,  no  entanto,  ainda  houve  
um  recuo  de  7,8%.  No  varejo  
de  tecidos,  vestuário  e  calça-
dos  o  volume  negociado  em  
março foi 1% menor  que  o  de  
fevereiro,  mas  o  acumulado  
no trimestre superou o de um 
ano antes por 4,7%. As vendas 
de  materiais  de  construção,  
até  março,  foram  4,2%  maio-
res que as do primeiro trimes-
tre do ano passado.

Em sete dos dez  segmentos 
listados na pesquisa as vendas 
de  janeiro  a  março  ficaram  
abaixo  das  de  um  ano  antes.  
Em todos os segmentos conti-
nuaram no vermelho os núme-
ros dos últimos 12 meses. O re-
torno aos níveis de 2016, já bai-
xos, ainda vai demorar.

Por enquanto, a inflação em 
queda foi insuficiente para esti-
mular o consumo, embora a al-
ta  de  preços  mais  moderadas  
sem  dúvida  melhore  o  orça-
mento  familiar.  O  acesso  às  
contas inativas do FGTS deve-
rá servir,  em boa parte, para a 
liquidação de dívidas. Mantido 
esse quadro, restarão as expor-
tações  e  os  investimentos  de-
pendentes do setor público pa-
ra dinamizar a economia.

Consumo sem combustível
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A escassez  de  lide-
ranças  políticas  
no  Brasil  é  tão  
grave  que  permi-
te que alguém co-
mo o chefão petis-

ta  Lula  da  Silva  ainda  apareça  
como  um  candidato  viável  à  
Presidência da República, mes-
mo sendo ele o responsável di-
reto, em todos os aspectos, pe-
la devastadora crise que o País 
atravessa.

A esta altura, já deveria estar 
claro  para  todos  que  a  passa-
gem  de  Lula  pelo  poder,  seja  
pessoalmente, seja por meio de 
sua criatura desengonçada, Dil-
ma Rousseff, ao longo de peno-
sos  13  anos,  deixou  um  rastro  
de  destruição  econômica,  po-
lítica e moral sem paralelo em 
nossa  história.  Mesmo  assim,  
para pasmo dos que não estão 
hipnotizados pelo escancarado 
populismo  lulopetista,  o  de-
miurgo  de  Garanhuns  não  só  
se apresenta novamente como 
postulante ao Palácio do Planal-
to, como saiu a dizer que “o PT 
mostrou como se faz para tirar 
o País da crise” e que, “se a eli-
te não tem condição de conser-
tar esse País, nós temos”. Para 
coroar o cinismo, Lula também 
disse que “hoje o PT pode inclu-
sive ensinar a combater a cor-
rupção”. Só se for fazendo en-
genharia reversa.

Não é possível que a socieda-
de civil  continue  inerte  diante  
de tamanho descaramento. Lu-
la não pode continuar, sem ser 
contestado, a se oferecer como 
remédio  para  o  mal  que  ele  
mesmo causou.

Tudo o que de ruim se passa 

no Brasil converge para Lula, o 
cérebro  por  trás  do  descomu-
nal esquema de corrupção que 
assaltou  a  Petrobrás,  que  lo-
teou  o  BNDES  para  empresá-
rios  camaradas,  que  desfalcou  
os  fundos  de pensão  das  esta-
tais,  que  despejou  bilhões  em  
obras superfaturadas que mui-
tas vezes nem saíram do papel 
e que abastardou a política par-
lamentar com  pagamentos em 
dinheiro  feitos  em  quartos  de  
hotel em Brasília.

Lula também é o cérebro por 
trás  da  adulteração  da  demo-
cracia  ocorrida  na  eleição  de  
2014, vencida por Dilma Rous-
seff à base de dinheiro desvia-
do de estatais e de golpes abai-
xo da linha da cintura na cam-
panha,  dividindo  o  País  em  
“nós” e “eles”. Lula tem de ser 
igualmente  responsabilizado  
pela  catastrófica  administra-
ção  de  Dilma,  uma  amadora  
que nos legou dois anos de re-
cessão, a destruição do merca-
do  de  trabalho,  a  redução  da  
renda,  a  ruína  da  imagem  do  
Brasil no exterior e a perda de 
confiança  dos  brasileiros  em  
geral no futuro do País.

Não bastasse essa extensa fo-
lha  corrida,  Lula  é  também  o  
responsável  pelo  tumulto  que  
o  atual  governo  enfrenta,  ao  
soltar seus mastins tanto  para 
obstruir  os  trabalhos  do  Con-
gresso  na  base  até  mesmo  da  
violência  física,  impedindo-o  
de  votar  medidas  importantes  
para o País, como para estimu-
lar confrontos com as forças de 
segurança  em  manifestações,  
com  o  objetivo  de  provocar  a  
reação policial  e,  assim, trans-

formar  baderneiros  em  “víti-
mas  da  repressão”.  Enquanto  
isso, os lulopetistas saem a vo-
ciferar por aí que o presidente 
Michel Temer foi “autoritário” 
ao  convocar  as  Forças  Arma-
das  para  garantir  a  segurança  
de Ministérios incendiados por 
essa  turba.  Houve  até  mesmo  
quem  acusasse  Temer  de  pre-
tender restabelecer a ditadura.

Para Lula, tudo é mero cálcu-
lo  político,  ainda  que,  na  sua  
matemática  destrutiva,  o  País  
seja o grande prejudicado. Sua 
estratégia  nefasta  envenena  o  
debate  político,  conduzindo-o  
para  a  demagogia  barata,  a  ir-
responsabilidade  e  o  açoda-
mento. No momento em que o 
País tinha de estar inteiramen-
te dedicado à discussão adulta 
de saídas para a crise, Lula em-
pesteia o ambiente com suas lo-
rotas  caça-votos.  “O  PT  ensi-
nou  como  faz:  é  só  criar  mi-
lhões de empregos e aumentar 
salários”,  discursou  ele  há  al-
guns  dias,  em  recente  evento  
de sua campanha eleitoral fora 
de hora. Em outra oportunida-
de, jactou-se: “Se tem uma coi-
sa que eu sei fazer na vida é cui-
dar das pessoas mais humildes, 
é incluir o pobre no Orçamen-
to”. Para ele, o governo de Mi-
chel Temer  “está destruindo a 
vida do brasileiro”, pois “a ren-
da está caindo, não tem empre-
go e,  o que é pior,  o povo  não 
tem esperança”.

É  esse  homem  que,  ade-
mais de ter seis inquéritos po-
liciais  nas  costas,  pretende  
voltar  a  governar  o  Brasil.  
Que Deus – ou a Justiça – nos 
livre de tamanha desgraça.

O autor da crise
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O  novo  ministro  da  Justiça  e  
ex-titular  da  Transparência,  
Fiscalização  e  Controladoria-
Geral da União, Torquato Jar-
dim, minimizou o fato de o pre-
sidente Michel Temer ter rece-
bido  na  noite  de  7  de  março,  
no Palácio do  Jaburu,  sem re-
gistrar na agenda oficial, o em-
presário  Joesley  Batista,  dono  
da  JBS.  Para  ele,  faz  parte  da  
“cultura parlamentar” do presi-
dente ser “afável e acessível  a 
qualquer  hora  e  qualquer  lu-
gar”. Em entrevista ao Estado 
na  sexta-feira  passada,  antes  
da  nomeação  para  a  Justiça,  
Torquato  defendeu  o  “reexa-
me”, no Supremo Tribunal Fe-
deral,  da  competência  do  mi-
nistro Edson Fachin como rela-
tor do inquérito que investiga 
Temer. Ex-ministro do Tribu-
nal Superior Eleitoral,  ele dis-
se também que é “recomendá-
vel” que haja um pedido de vis-
ta na retomada do julgamento 
da ação contra a chapa Dilma-
Temer.  Procurado  ontem,  o  
ministro não se manifestou. 

l A circunstância do encontro 

entre Temer e o empresário Joes-

ley Batista não deveria ter sido 

mais transparente?

O presidente Temer foi procu-
rador-geral  do  Estado  de  São  
Paulo, secretário de Segurança 
do  Estado  de  São  Paulo,  24  

anos  parlamentar,  seis  dos  
quais  presidente  da  Câmara  
dos Deputados, então ele tem a 
cultura parlamentar.  A cultura 
do parlamentar é muito infor-
mal, ele conversa com quem o 
procura, porque ele vive do vo-
to. A imagem que qualquer par-
lamentar tem que projetar é a 
da  pessoa  afável,  acessível  a  
qualquer hora e qualquer lugar. 
Isso  é  da  cultura  de  qualquer  
parlamentar, em qualquer par-
lamento, de qualquer país.

l Mas receber um empresário 

que está sendo investigado, à 

noite, na residência oficial e fora 

da agenda, não abre margem pa-

ra questionamento?

A  hora  eu  não  me  preocupo  
porque o parlamentar, você sa-
be,  começa  a  trabalhar  meio-
dia e acaba as 2h.  Você vai ao 
Congresso de manhã e está va-
zio,  as  sessões  duram  até  de-
pois  da  meia-noite.  Eu  diria  
que  a  conduta  do  presidente  
não foi algo estranho à cultura 
de um parlamentar.

l E não foi algo estranho à cultu-

ra de um presidente?

Ele levou para a Presidência a  
cultura parlamentar.  Os  gene-
rais levaram a cultura do quar-
tel. Cada um leva o seu passa-
do. O  ex-presidente Fernando 
Henrique  Cardoso  era  muito  
descontraído, ele levava a fami-
liaridade  do  parlamentar e  do  
professor que pode a qualquer 
hora conversar com os seus alu-
nos. É uma questão de cultura. 

l O sr. não acha que isso deve 

mudar no futuro? A regulamenta-

ção do lobby que o sr. tem defen-

dido diz que o contato entre parla-

mentares e empresários têm de 

seguir regras e ser pautado pela 

transparência.

O presidente da República não 
é  servidor  público,  então  não  
se  aplica  a  ele  regras  ordiná-
rias do serviço público. É uma 
questão de  cultura.  Talvez  te-
nha que mudar a cultura para 
não se expor tanto.

l Ele não deveria ter tido uma 

posição mais rigorosa diante das 

revelações de Joesley?

Não posso comentar sem o lau-
do técnico da fita. Se a fita tem 
70  manipulações  como  fala  
um dos peritos, e é um perito 
famosíssimo, o Molina (Ricar-
do Molina, contratado pela defe-
sa do presidente  Temer para fa-
zer uma análise dos áudios), en-
tão eu não sei se aquilo ali não 
é montagem de diálogo, eu pre-
ciso esperar o laudo.

l Mas se ficar comprovada uma 

atitude de omissão do presidente?

Eu não comento nada mais até 
chegar a fita.

l Vai demorar 30 dias para a perí-

cia da Polícia Federal ficar pronta...

O Brasil vai ter que esperar 30 
dias, senão fica especulação, o 
assunto é muito sério para ter 
especulação.

l O sr. acha que a gravação não 

é motivo para investigar o presi-

dente?

Primeiro, precisa ficar esclare-
cido  se  o  empresário,  quando  
vai  falar  com  o  presidente,  se  
ele  já  estava  comprometido  
com delação ou não. Se ele foi 
por conta  própria,  essa grava-
ção  é  clandestina  e  ilegal.  Se  
ele já estava em processo de de-

Novo titular da Justiça diz 
que investigação no STF 
instaurada por Fachin 
foi ‘fundada em um 
documento não periciado’

Torquato Jardim, novo ministro da Justiça

Torquato questiona 
abertura de inquérito 
contra o presidente
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O  jurista  Miguel  Reale  Jr.  
tem vivido dias agitados. De 
um lado, acompanha os sola-
vancos do debate político e  
jurídico em  que  mergulhou  
recentemente a vida pública 
brasileira. De outro, além do 
trabalho  diário  no  escritó-
rio, e como titular de direito 
penal da Faculdade de Direi-
to da USP, finalizou as 1.100 
páginas  do  livro  Código  Pe-
nal  Comentado,  que  lança  
amanhã  na  Livraria  da  Vila  
da Lorena, em São Paulo. 

“O que há é muita especu-
lação”, diz ele sobre o venda-
val  que  se  abateu  sobre  o  
mundo  político.  Por  exem-
plo, a decisão do procurador-
geral Rodrigo Janot de libe-
rar o empresário Joesley Ba-
tista, da JBS, após a delação 
contra  o  presidente  Michel  
Temer. “O Janot agiu dentro 
das normas legais”, afirma o 
jurista, “ainda que persistam 
questões  de  ordem  moral  e  
que  o  benefício  pareça  des-
proporcional”. Sobre o julga-
mento  da  chapa  Dilma-Te-
mer no TSE, que começa dia 
6: “O caso não terá uma solu-
ção rápida, como muitos ima-
ginam”. E,  por fim, a adver-
tência: não há espaço consti-
tucional,  “nem  mesmo  com  
a minirreforma de 2015”, pa-
ra se implantar eleição direta 
de um eventual 
sucessor de Te-
mer, afirma nes-
ta  entrevista  a  
Gabriel  Man-
zano. 

E  quanto  ao  
livro? Reale Jr. não o vê co-
mo “um título a mais” sobre 
o Código Penal. Juntou gen-
te de peso, fez um amplo de-
bate  de  questões  que  vão  
desde a eutanásia à crise pe-
nitenciária ou ao complian-
ce. E o lança como quem es-
tá “passando o bastão à no-
va geração”. A seguir, princi-
pais trechos da entrevista. 

l Semana que vem, o TSE jul-

ga a chapa Dilma-Temer. O 

que acha que vai acontecer?

Se a chapa for cassada, tudo 
indica  que  Temer  recorrerá  
ao STF. Este indicará um rela-
tor,  que enfrentará um pro-
cesso de 7.000 páginas, sem 
prazo  obrigatório  para  dar  
seu  parecer.  Se  Temer  for  
afastado, Rodrigo Maia assu-
me, mas não pode convocar 
eleição indireta de imediato. 
Ele tem de esperar a senten-
ça  final  sobre  o  presidente.  
Ou então que ele renuncie. 

l A urgência não poderia le-

var o STF a ser rápido?

Se fizer isso, ele será acusado 
de fazer parte de um conluio 
para  tirar  Temer.  Imagino  
que dificilmente o fariam. 

l Tem gente apostando que o 

STF aprova a minirreforma de 

2015, que reduz de 2 anos para 6 

meses o prazo para o Congresso 

fazer eleição indireta. Antes dis-

so – ou seja, agora –, a saída se-

ria ainda convocar as diretas.

Está  claro  naquele  texto  que  
tal recurso não se aplica a pre-
sidente da República. Só daí pa-
ra baixo, que é o que está acon-
tecendo agora com o governa-
dor e o vice do Amazonas. 

l Há uma indignação geral con-

tra o procurador Rodrigo Janot, e 

contra o ministro Edson Fachin, 

do STF, por terem legitimado o 

acordo que liberou de qualquer 

punição o delator de Temer, 

Joesley Batista, e o autorizou a 

deixar o País. Foi um equívoco?

Janot agiu dentro das normas 
legais.  A  lei  12.850,  que  trata  
do  crime  organizado,  atribui  
ao procurador a função de ava-
liar  a  importância  e  utilidade  
das  denúncias  feitas  no  inte-
resse da sociedade. Cabe lem-
brar  que  o  material  entregue  
pela JBS é de grande valia para 
futuras  investigações.  O  MP  
pode, assim, abrir mão de de-
nunciar. Mas veja, é um benefí-
cio condicional.  As denúncias  
vão ao Judiciário e um juiz po-
de, ao final, examinar se a cola-
boração  foi  proporcional  ao  
benefício dado. A última pala-

vra é do juiz.

l O ministro Fa-

chin homologou. 
O  ministro  fez  
um exame superfi-
cial.  Ainda  cabe,  

lá na frente, depois do proces-
so contra  os  delatados,  o  juiz  
do caso fazer nova apreciação.

l Até lá, os donos da JBS já esta-

rão longe, livres e tocando seus 

negócios pelo mundo...

O dilema  do  Janot  era  que,  se  
não fizesse o acordo, as provas 
não  surgiriam.  E  elas  existem,  
muitas, envolvendo dois ex-pre-
sidentes (Lula e Dilma), um pre-
sidente (Temer), um importan-
te presidenciável (Aécio), vários 
governadores, vários senadores 
e cerca de 2.000 políticos pelo 
País inteiro. Mais quilos de docu-
mentos, e-mails, um prato pron-
to de movimentações bancárias. 
Cabe também ressaltar que Joes-
ley Batista, pessoalmente, sairia 
impune da mesma forma -- nes-
se episódio específico ele é ape-
nas o delator da história, não o 
delatado. A lei dá ao procurador 
competência para decidir o que 
acha melhor para o País.

l O diálogo dele com Temer, em 

que menciona uma sequência de 

comportamentos irregulares, 

não deveria pesar no caso? 

Primeiro, ele e a JBS estão so-
frendo uma enorme multa pe-
cuniária, ainda em negociação. 

A PGR quer R$ 11 bilhões, eles 
querem dar R$ 4 bi. E convém 
que  fique  claro:  outras  trans-
gressões por eles praticadas es-
tão  sujeitas  à  lei.  A  Comissão  
de  Valores  Imobiliários,  por  
exemplo, está avaliando a mo-
vimentação financeira que fize-
ram logo após o acordo e a con-
versa com Temer. Sair do Bra-
sil  não  significa  estar  livre  da  
lei brasileira. Henrique Pizzola-
to que o diga. Foi para a Itália 
e agora está preso no Brasil. 

l Como avalia a conversa entre 

Temer e Joesley no Jaburu?

O conjunto da obra é todo mui-
to negativo. Um presidente da 
República  receber  à  noite,  es-
condido, um empresário envol-
vido em duas operações sendo 
apuradas,  com  bens  bloquea-
dos, chegando com o nome fal-
so...  e  a  primeira  pergunta do  
presidente  é:  “Te  viram?”  Al-
guém que  em  seguida,  na  TV,  
ele  chama  da  falastrão?  E  di-
zendo que o recebeu para falar 
da operação Carne Fraca – que 

só aconteceria dez dias depois, 
no dia 17 de março?

l Já se alegou que ele estava 

“educadamente ouvindo” e espe-

rando a visita ir embora. Ele pode 

ter caído numa armadilha?

Partilhando de algo inaceitável 
para um  presidente?  Ouvindo  
o  interlocutor  dizer  “comprei  
um procurador por 50 mil por 
mês” sem reagir? O que se es-
peraria do presidente da Fran-
ça? Por que temos de aceitar is-
so do presidente do Brasil?

l Se o STF reavaliar e anular a 

homologação, não estará desau-

torizando e enfraquecendo a PGR 

em futuras leniências?

A atual legislação já estabelece 
que o reexame pode ocorrer. 

l Há muitas variáveis políticas e 

jurídicas no cenário atual. O que 

imagina que pode acontecer?

Temos um quadro complicado. 
O Congresso pode ter em bre-
ve  um  poder  gigantesco,  o  de  
escolher  novo  presidente.  E  

grande  maioria,  nas  duas  Ca-
sas, pensa de manhã, à tarde e à 
noite em acabar com a Lava Ja-
to. Querem alguém que enqua-
dre a  polícia  e  os investigado-
res. E, de quebra, que pare com 
as reformas. Por outro lado, ho-
je a política não se faz só na pra-
ça dos Três Poderes. Se faz na 
Avenida  Paulista,  na  Cinelân-
dia, na Boa Viagem. E a Justiça 
esta  onipresente.  Os  cidadãos  
sabem os nomes dos 11 minis-
tros do Supremo e  não sabem 
os onze da seleção de futebol. 

l Acha que Temer tem força pa-

ra reverter esse jogo?

Temer tem uma visão brasilien-
se do País. Três vezes presiden-
te  da  Câmara,  estava  sempre  
de costas para a nação. Eu tive 
oportunidade de  lhe  dizer  vá-
rias  vezes,  pessoalmente,  que  
falasse  mais  a  palavra  “traba-
lhador”, a palavra “jovem”. Ti-
nha de ir pessoalmente à TV ex-
plicar , de forma didática, o sen-
tido  e  a  razão  das  reformas.  
Nunca o fez. Acha que basta ga-

nhar no Congresso.

l Acha necessário, no momen-

to, mexer-se na Constituição?

Não  vejo  sentido  em  uma  
Constituinte  exclusiva.  Vão  
querer reavaliar tudo de no-
vo, alterar a ordem econômi-
ca.  Imagine  a  insegurança  
que isso iria criar. Mas acho 
que faz sentido, sim, discutir 
e aprovar algumas PECs. Es-
pecialmente a da reforma po-
lítica, já alterando para 2018 
a cláusula de barreira, as coli-
gações partidárias e o finan-
ciamento de campanha.  E a 
trabalhista,  para  ressuscitar  
os empregos. Não acho a da 
Previdência  urgente,  embo-
ra  indispensável.  Seus  efei-
tos são no longo prazo, oito 
ou dez anos. Esperar um ano 
mais não é mortal. 

l E com toda essa balbúrdia o 

sr. arruma tempo para lançar, 

nesta terça-feira, um livro im-

portante de sua carreira como 

professor e autor, O Código 
Penal Comentado. O que o le-

vou a lançá-lo?

A minha percepção de que o 
ensino do direito, no Brasil, 
vem  sofrendo  um  processo  
de banalização, em que espe-
cialmente os textos sobre os 
códigos  mais  parecem  “ti-
ras”.  Ficam,  às  vezes,  pare-
cendo  uma  “introdução  ao  
direito pelo Twitter”. São in-
formações  estanques,  não  
problematizadas,  que  não  
bastam  como  orientação.  
Reuni uma equipe de 15 pro-
fissionais, alunos e professo-
res,  gente  com  pós-gradua-
ção  aqui  e  lá  fora.  Ficamos  
dois anos preparando. O li-
vro tem para mim um signifi-
cado  grande.  Eu  me  sinto,  
com  ele,  entregando  o  bas-
tão a uma nova geração.

l Concretamente, quais os 

pontos de destaque do livro?

Fazemos  um  amplo  debate  
do  homicídio  privilegiado,  
por exemplo. Que trata da re-
dução da pena de quem auxi-
liou alguém na eutanásia ou 
ortoeutanásia – um médico, 
por  exemplo.  Cotejamos  
com o código de ética médi-
ca.  Discutimos a  crise peni-
tenciária, que decorre de não 
se aplicarem as soluções cria-
das  no  novo  código.  Por  
exemplo: não existe, de fato, 
um  sistema  semiaberto  no  
País.  As  penas  alternativas  
demoraram  muito  para  co-
meçar. Destacamos também 
o amplo debate da complian-
ce nos setores público e pri-
vado  –  mencionada  no  art.  
317  do  Código  Penal.  É  um  
avanço  ver  que  o  dever  de  
prevenir e punir os fatos lesi-
vos à administração passou a 
ser das empresas.
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‘Janot seguiu a lei, mas decisão sobre JBS não é final’
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Para jurista, ‘argumento moral’ contra Joesley Batista pode ter peso em decisões futuras
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Janot pede autorização do STF
para ouvir Temer, Aécio e Loures

Moody’s põe nota do Brasil em observação,
com possibilidade de rebaixamento
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Brasileiros estão tirando o dinheiro
da poupança para pagar despesas

Meirelles diz que Brasil
vive clima de pessimismo
exagerado na economia

Esporte

Comercial
Compra:   3,32
Venda:       3,32

Turismo
Compra:   3,31
Venda:       3,51

Compra:   3,54
Venda:       3,54

Compra: 117,80
Venda:     153,52

Bellucci conhece adversário
 da estreia de Roland Garros

Se preparando para sua
nona participação em Roland
Garros, o paulista Thomaz
Bellucci (Claro/ Embratel/
Wilson/ CBT/ IMM) conhe-
ceu, na sexta-feira, seu pri-
meiro adversário no Grand
Slam francês.

O tenista número 1 do
Brasil e 59º do mundo fará
sua estreia diante do sérvio
Dusan Lajovic, 79º, em con-
fronto inédito.

“Apesar de nunca tê-lo en-
frentado, espero um bom jogo,

porque ele é um jogador que
te deixa jogar, não é um cara
tão agressivo, tem um bom
backhand, além de ser sólido
de fundo de quadra”, afirmou
Bellucci.

Das oito vezes que este-
ve em Roland Garros, 2010
foi o melhor ano de Belluc-
ci no segundo Grand Slam
da temporada. Foi quando
chegou as oitavas de final e
foi parado pelo espanhol
Rafael Nadal, então núme-
ro 2 do mundo.

Matheus Leist vence prova
da Indy Lights em sua

primeira corrida em oval
Em sua primeira corri-

da na vida em circuito oval,
o gaúcho Matheus Leist, de
apenas 18 anos, fez histó-
ria para o automobilismo
brasileiro ao vencer a pro-
va de estreia na tradicional
pista de Indianápolis  na
Indy Lights ,  d iv isão  de
acesso da Fórmula Indy. O
atual campeão da F-3 Ingle-
sa largou da pole position
e dominou a prova de pon-
ta a ponta, administrando
bem os constantes ataques
de pilotos experientes - al-
guns em seu terceiro ano
na categoria.           Página 5
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Thiago Braz
compete neste

sábado nos
Estados Unidos

Braz

O brasileiro Thiago Braz (Pinheiros) está
pronto para o seu segundo desafio de 2017
na temporada ao ar livre. Ele compete neste
sábado (dia 27), a partir das 16:40 de Brasí-
lia, no Steve Prefontaine Classic, a terceira
etapa da Liga Diamante do ano, no Estádio
Hayward Field, em Eugene, Oregon, Estados
Unidos. O campeão olímpico do salto com
vara será uma das atrações da competição,
que reunirá vários destaques do esporte mun-
dial.                                                             Página 5
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Adriano de Souza é a atração
do QS 6000 do Japão

de Souza (SP)

O campeão mundial Adriano
de Souza venceu o Oi Rio Pro em
Saquarema e não quis saber de des-
canso até a próxima etapa do World
Surf League Championship Tour,

que começa em 6 de junho nas
Ilhas Fiji. Ele preferiu ir para o
Japão e é a principal atração do
QS 6000 Gotcha Ichinomiya
Chiba Open.                 Página 5
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Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

Sábado: Sol e
muitas nuvens à
tarde. À noite o
céu fica nublado e
pode chuviscar.

Manhã Tarde Noite

Domingo: Dia de
sol com algumas
nuvens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nu-
vens.

Manhã Tarde Noite

Segunda: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Polícia
britânica

prende maior
parte da rede
responsável
por ataque
terrorista

O comissário-adjunto da
unidade nacional antiterroris-
mo da polícia do Reino Unido,
Mark Rowley, afirmou na sex-
ta-feira (25) que a maior parte
da rede terrorista responsável
pelo ataque da última segunda-
feira em Manchester foi cap-
turada e destacou que mais pri-
sões devem ser efetuadas nos
próximos dias.

Rowley explicou que os
agentes têm feito “imensos pro-
gressos”, mas ressaltou que im-
portantes linhas de investigação
ainda estão abertas. A polícia está
interrogando oito homens, com
idades entre 18 e 38 anos, sus-
peitos de vínculo com o atenta-
do. Um jovem, de 16 anos, e uma
mulher, de 34,   libertados sem
acusações.                   Página 3

Mais da metade da popula-
ção brasileira (65%) não tinham
uma reserva financeira em
março último, taxa ligeiramen-
te acima da registrada no mês
anterior (60%), segundo o In-
dicador de Reserva Financei-
ra, do Serviço de Proteção ao
Crédito (SPC Brasil) e da Con-
federação Nacional de Dirigen-
tes Lojistas (CNDL).

Iniciada em dezembro do
ano passado, a pesquisa mos-
tra, no entanto, pequena redu-
ção na proporção dos que não
conseguiram guardar dinheiro,
passando de 80% (em feverei-

ro) para 76% (em março). Em
janeiro, esse percentual era de
62%. A parcela que fez pou-
pança chegou a 19% e a mé-
dia geral financeira foi de R$
502, totalizando R$ 14,2 bi-
lhões.

A maioria (64%) opta pela
caderneta de poupança. Um
total de 20% dos entrevistados
declarou que a reserva tinha o
objetivo de comprar a casa pró-
pria. O interesse em fundos de
investimento foi indicado por
10%, a previdência privada por
7%, o CDB por 6% e o Te-
souro Direto por 4%. Página 3
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 ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, em palestra para
empresários

O ministro da Fazenda, Henri-
que Meirelles, disse na sexta-fei-
ra (26) que se instalou um clima
exagerado de pessimismo no país
em relação à economia. “Nós te-

mos uma tendência, em determi-
nados momentos em que as notí-
cias são todas boas, de colocar um
otimismo exagerado, o que é ne-
gativo porque leva a decisões equi-

vocadas. Em alguns momentos, [de
colocar] um pessimismo exagera-
do também. É importante sereni-
dade e equilíbrio nesse tipo de si-
tuação”, afirmou.

Para Meirelles, o Brasil está
discutindo e aprovando reformas
importantes, como a trabalhista
e a da Previdência, a Lei do Teto
de Gastos e a da governança das
estatais, que estão colocando o
país no rumo do crescimento. “É
um momento em que o equilí-
brio é importante”, reforçou.

Meirelles participou hoje do
89º Encontro Nacional da Indús-
tria da Construção (Enic), em
Brasília, promovido pela Câma-
ra Brasileira da Indústria da
Construção (Cbic) e realizado
pelo Sindicato da Indústria da
Construção Civil do Distrito Fe-
deral (Sinduscon-DF). Página 3

Começou na sexta-feira (26)
o Feirão da Caixa na cidade de
São Paulo e em outros 13 muni-
cípios do estado. Neste ano se-
rão ofertados 228 mil imóveis
em todo país, sendo 80 mil ape-

Feirão da Caixa financia
imóveis a partir de

R$ 150 mil em São Paulo
nas na capital paulista, por pre-
ços que variam entre R$ 150 mil
e R$ 3 milhões. O evento, em sua
13ª edição, ocorre no Parque de
Exposições do Anhembi, com
entrada gratuita.            Página 2

ONU condena uso recorrente
da força por policiais

no Brasil
Página 4

Presidente do BNDES
pede demissão

A presidente do Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), Ma-
ria Silvia Bastos Marques, pediu
demissão na sexta-feira (26). Em
nota divulgada, ela alegou “ra-

zões pessoais” para deixar o car-
go. A decisão foi comunicada ao
presidente Michel Temer pela pró-
pria Maria Sílvia que esteve no Pa-
lácio do Planalto no início da tar-
de, por volta das 14h30.  Página 3
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Dois parques públicos de São Paulo
começam a ser abastecidos com energia solar

Os parques Villa-Lobos e
Cândido Portinari, na zona oes-
te de São Paulo, serão os pri-
meiros do país totalmente abas-
tecidos com energia solar. Uma
miniusina produzirá 665 mega-
watts hora (MWh) por ano, o
suficiente para atender às áreas
do estacionamento, lanchonetes
e de esportes dos parques.

A energia gerada pelas plan-
tas fotovoltaicas vai atender
todo o consumo dos dois par-
ques, tornando-os autossusten-
táveis. No entanto, para garan-
tir energia à noite e em dias de
forte nebulosidade, eles con-
tinuarão conectados à rede de

fornecimento de eletricidade
convencional, em sistema de
compensação.

A principal instalação do
projeto é uma minicentral fo-
tovoltaica de 531 quilowatts
pico (kWp, medida de potên-
cia energética associada a cé-
lulas fotovoltaicas). O equipa-
mento está localizado no bol-
são do estacionamento do Par-
que Cândido Portinari, segun-
do a Secretaria de Energia e
Mineração de São Paulo.

Para a geração de energia
nos parques foram investidos R$
17 milhões, destinado à constru-
ção da planta e realização de pes-

quisa na área. Parte do investi-
mento veio da Companhia Ener-
gética de São Paulo (Cesp). Des-
se total, R$ 13 milhões foram
utilizados na construção de uma
microcentral, na instalação de
40 postes e de uma cobertura
para veículos com mais de 3 mil
placas de captação de energia.

Conta de luz
O projeto foi idealizado pela

Secretaria de Energia e Minera-
ção e realizado por meio do pro-
grama de pesquisa e desenvolvi-
mento da Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel). “Com
a implantação da energia foto-

voltaica aqui na cobertura do es-
tacionamento, vamos economi-
zar cerca de R$ 270 mil por ano
em contas de energia dos par-
ques Villa-Lobos e Cândido Por-
tinari”, disse na sexta-feira (26)
o governador de São Paulo, Ge-
raldo Alckmin.

Somados, os dois parques
consomem cerca de 55 MWh
por mês, o que representa um
custo anual aproximado de R$
390 mil. Com a implantação da
usina de energia solar, os parques
vão ter , segundo o governo pau-
lista, uma redução de cerca de
70% do valor da conta de luz.
(Agencia Brasil)

Parque Villa-Lobos recebe
Festival de Gastronomia Orgânica

O tradicional Festival de
Gastronomia Orgânica – Da Ter-
ra ao Prato cresceu nesta séti-
ma edição. Desta vez terá duas
etapas. A primeira será nos dias
27 e 28 de maio, das 9h às 18h,
no Parque Villa-Lobos. E em
outubro o Festival será realiza-
do novamente, no Parque da
Água Branca.

A ampla programação sobre
gastronomia limpa é aberta e gra-
tuita. O espaço conta com feira
de produtos orgânicos, foodtru-
cks, espaços como a Cozinha
Evolutiva. No local os chefs re-
nomados compartilham suas ex-
periências com o público, apre-
sentando receitas com ingredi-
entes da terra.

Entre os chefs confirmados
estão Bel Coelho, que dará aula

para as crianças, e Renato Cale-
ffi, do Le Manjue Organique. O
restaurante terá a missão de pro-
mover a boa alimentação, sem
perder o sabor e a sazonalidade
dos ingredientes.

No espaço Território da Cri-
ança, serão ministradas aulas
para crianças, rodas de conver-
sas com a família, educadores,
cozinheiros e nutricionistas. Os
interessados no tema também
podem participar com diálogos
sobre merenda escolar e educa-
ção alimentar infantil. E no Bem-
Estar, o público poderá desfru-
tar de palestras e rodas de con-
versas sobre temas relacionados
à saúde e ao bem-estar. E terá
atividades terapêuticas como
yoga, massagem, pilates e dan-
ças, práticas que reconectam o

corpo e a alma.
O som ambiente ficará sob

o comando da BikeBeats. Um
projeto do paulistano Ricardo
Bertello que leva música a qual-
quer lugar com a ajuda da bici-
cleta e da energia solar.

Sobre o Festival de Gas-
tronomia Orgânica

Idealizado pela chef Leila D.,
em 2010, o Festival de Gastro-
nomia Orgânica – Da Terra ao
Prato é um dos principais even-
tos sobre alimentação limpa na
América Latina. O Festival tem
o propósito de fomentar, divul-
gar e promover através da gas-
tronomia toda a cadeia orgânica
sustentável. Conectando assim
os produtores, chefs e público.

O Festival oferece uma am-

pla programação gratuita na
Cozinha Evolutiva e no Terri-
tório da Criança. São oficinas
em que chefs renomados
compartilham suas técnicas
de preparo e experiências
com alimentos orgânicos. Na
Feira de Produtos, barracas
com produtos orgânicos, e, na
Feira Gastronômica, chefs re-
nomados participam do desa-
fio de cirar um prato somente
com ingredientes orgânicos do
Universo Vegetal (Plant Based).

Serviço
Festival de Gastronomia

Orgânica – Da Terra ao Prato
De 27 e 28 de maio
Parque Villa-Lobos, das 9h

às 18h
Entrada gratuita

Diário Oficial será publicado
exclusivamente em versão digitalizada

Seguindo uma tendência do
mercado global e caminhando
em direção a um futuro moder-
no e sustentável, o Governo do
Estado, através da Imprensa Ofi-
cial, deixará de distribuir o Diá-
rio Oficial na versão impressa e
manterá apenas a versão digital
da tradicional publicação.

A iniciativa está alinhada

com a nova realidade de con-
sumo de informações pelo
meio digital, que permite um
acesso com mais agilidade e
dinamismo.

Foram 126 anos distribuin-
do diariamente o Diário Oficial
na sua forma impressa. Esse for-
mato se esgotou. A sociedade
moderna busca a sustentabilida-

de e agilidade. Com o fim da
impressão, a economia de papel
chegará a 34 toneladas por
mês. Os gastos existentes com
papel, transporte e manuseio
equivalem a uma economia de
R$ 6,3 milhões por ano.

A partir do dia 1º de junho
não será mais rodado a versão
do jornal em papel. O leitor

poderá acessar o Diário Ofi-
cial pelo site da Imprensa Ofi-
cial, que desde 2008 já dispo-
nibiliza pela Internet todo o
acervo do DO gratuitamente,
num sistema de busca simples e
eficiente.

Até mesmo as primeiras ver-
sões impressas, de 1891, estão
digitalizadas para pesquisa.

Marginal Tietê recebe último eixo
 do programa SP Cidade Linda

A Marginal Tietê recebe a par-
tir desta sexta-feira (26) o quarto
e último eixo da 19ª etapa do pro-
grama SP Cidade Linda. Ao lon-
go de toda semana, os serviços
de manutenção e limpeza esta-
rão concentrados do lado es-
querdo da via, no trecho que vai
da Rodovia Ayrton Senna até o
Cebolão. Por conta do fluxo de
veículos, alguns serviços serão
feitos durante a madrugada.

Nesta quarta etapa, as prefei-
turas regionais da Lapa, Pirituba/
Jaraguá, Freguesia/Brasilândia,
Casa Verde, Santana/Tucuruvi e
Vila Maria/Vila Guilherme esta-
rão mobilizadas para a recupera-
ção de aproximadamente 23 qui-
lômetros de extensão.

Para fazer os serviços nas duas
marginais, a iniciativa envolve um
grande empenho de 15 das 32 Pre-
feituras Regionais para a revitaliza-
ção de quase 50 quilômetros de via
ao longo de todo o mês de maio.

A ação foi dividida em quatro
eixos, cada um com duração de

uma semana. A Marginal Pinhei-
ros já passou pelo programa, pri-
meiro no sentido Castello
Branco e depois no sentido In-
terlagos. Na última semana, as
ações foram feitas no lado direi-
to da Marginal Tietê.

Com o objetivo de melhorar a
circulação dos veículos, 298 pla-
cas de sinalização e 9.354 metros
quadrados de sinalização horizon-
tal irão passar por manutenção nas
duas etapas da Marginal Tietê.

As ações que dependem da luz,
como poda de árvores, capinação
do mato e pintura das guias, serão
executadas durante o dia. Para
isso, as pistas poderão ser parci-
almente interditadas. Já os servi-
ços de tapa-buraco serão feitos
principalmente nas pistas expres-
sas, e durante a madrugada.

Balanço terceiro eixo –
Marginal Tietê

A manutenção no lado direito
da Marginal Tietê, sentido Cebo-
lão/Avenida Guarulhos, contou

com a conservação de 40 mil me-
tros quadrados de áreas ajardina-
das. As ações tiveram início na
última sexta-feira (19) e passaram
ao longo de 23 quilômetros de
extensão.

As equipes de limpeza con-
taram com o auxílio de 160 fun-
cionários e 26 equipamentos
para a realização de serviços
como coleta de entulho e gran-
des objetos, varrição e limpeza
de áreas verdes. Foram recolhi-
das 35 toneladas de lixo.

Foram feitas manutenções em
6 metros de guias, 3,40 metros
quadrados de muretas foram refor-
madas e 40 cartazes irregulares fo-
ram retirados. O serviço de tapa-
buraco fresou aproximadamente
513 metros quadrados e tapou 41
buracos. A ação utilizou 60,50 to-
neladas de massa asfáltica.

Para melhorar a drenagem da
via, foi feita a limpeza de 4.242
pontos de captação de água, sen-
do 3.618 janelas, 612 bueiros e
12 bocas de leão. Três tampas e 6

bocas de lobo foram reformadas
e uma guia chapéu teve que ser tro-
cada. Também foi feita a manuten-
ção em 15 metros de sarjetas.

A iluminação das duas margi-
nais já passou por revisão. As equi-
pes do Departamento de Ilumina-
ção Pública (ILUME) realizaram
rondas de fiscalização, manutenção
e limpeza no eixo das marginais,
que conta com um total de 6.278
lâmpadas, sendo 3.063 na Pinhei-
ros e 3.215 na Tietê.

Na Marginal Pinheiros, que
possui iluminação com tecnolo-
gia LED, foram feitas 215 corre-
ções. Já na Marginal Tietê, foram
578 correções, sendo que 405
lâmpadas tiveram que ser trocadas.
Durante a operação, o departa-
mento também vistoriou a ilumi-
nação na Avenida dos Bandeiran-
tes, onde foram feitos 799 repa-
ros nas 907 luminárias existentes.

Os trabalhos contaram com o
apoio de agentes da Guarda Civil
Metropolitana (GCM) e da Assis-
tência Social.

GERAL
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C Â M A R A  ( S P )

Volta da vereadora evangélica Patrícia (PSDB) pro man-
dato, ela que ‘demitiu-se’ da Secretaria (Direitos Humanos) 
de Doria pela ação na ‘cracolândia’, pode ‘matar’ o espírita 
e suplente em exercício Quito ? …

P A U L I S T A N A

… O vereador Camilinho (líder do PSB) voltou a causar 
– inclusive quase que um infarto em Suplicy (PT) – num 
debate sobre a CPI da Feirinha da Madrugada. Ele venceu 
e o ex-senador ‘assinou recibo’ e CPI.

P R E F E I T U R A  ( S P )

Bruno Covas (PSDB) será fundamental pro futuro políti-
co do prefeito João Doria (PSDB), ainda que por conta dos 
imponderáveis da política Doria tenha que se manter até o 
final do mandato de ‘alcaide’.

G O V E R N O  ( S P )

Embora não gosta de nenhum dos 2, Alckmin vai se 
cacifando pra 2018 ao elogiar Tasso e FHC – sem bater 
em Aécio – pra que 1 dos 2 assuma a Presidência – via 
congressual – no caso de Temer (PMDB) cair.

C O N G R E S S O

Deputados federais e senadores (PSDB), inclusive de 
Minas, começam a aceitar que o governador (São Paulo) 
Alckmin seja o candidato Presidencial em 2018; agora sem 
ser ‘cristianizado’ como foi em 2016.

P R E S I D Ê N C I A

Com a saída tipo ‘leoa da montanha’ de Maria Silvia do 
BNDES (banco que bancou via Lula-Dilma os ‘irmãos me-
tralha’ da JBS), foi um ‘tiro no peito’ de Temer (PMDB). Só 
falta o Parente (Petrobras) jogá-lo no ‘poco’.

J U S T I Ç A S

Tá difícil saber se é o Janot (Ministério Público Feder-
al – Procurador Geral da República) ou o Gilmar Mendes 
(ministro no Supremo e presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral)

P A R T I D O S 

PSBD – já que a vereadora e ex-Secretária (Direitos 
‘dos manos’) paulistana Patrícia saiu falando muito mal do 
prefeito Doria (ambos PSDB), via caso ‘cracolândia’, qual 
o homem da bancada que aceita o sacrifício ?

H I S T Ó R I A S 

O que menos importa, nos casos de jornalistas serem 
expostos em suas relações profissionais com fontes de in-
formação, é quem somos. Importante é o crime da quebra 
dos sigilos, garantidos via Constituição (1988).

E D I T O R

Desde 1992, o jornalista Cesar Neto publica diariamente 
esta coluna de política. Ela foi se tornando referência e 
uma via das liberdades possíveis. Ele está dirigente na As-
sociação (Cronistas de Política – São Paulo e API.

I M P R E N S A

Em São Paulo: jornal “O DIA”

COLUNAS/
ARTIGOS
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